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RESUMO 

 

Os Parques Nacionais (PNs) são áreas naturais protegidas em que se permite apenas o uso 

indireto dos recursos naturais, como a pesquisa científica e a visitação pública. Entretanto, 

crimes ambientais, como a caça ilegal de animais silvestres e o desmatamento, estão ocorrendo 

no interior destas áreas e em suas Zonas de Amortecimento (ZAs), prejudicando a conservação 

da biodiversidade. Este trabalho teve como objetivo analisar os crimes ambientais que 

ocorreram no Parque Nacional do Pau Brasil (PNPB) e sua ZA, na região de Porto Seguro, 

estado da Bahia, entre os anos de 2011 a 2021. Realizou-se uma revisão bibliográfica, pesquisa 

documental, consulta a dados secundários e relatos dos agentes dos órgãos de fiscalização, no 

período de agosto de 2022 a março de 2023. Foram consultados os Autos de Infração (AIs), 

relatórios de fiscalização, dentre outros documentos que descreveram os crimes, lavrados pelo 

Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio), o Instituto Brasileiro do 

Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) e a Companhia Independente 

de Polícia de Proteção Ambiental (CIPPA) de Porto Seguro. Realizou-se a análise espacial dos 

crimes constatados, bem como do desmatamento, utilizando o programa Q.GIS 3.28.3, além de 

uma lista das espécies arbóreas apreendidas no período. Os dados foram analisados e 

sistematizados em planilha eletrônica, a partir do método estatístico descritivo. Constatou-se 

que 87% dos crimes ambientais estão ocorrendo na ZA do PNPB e 13% no interior da UC, 

principalmente na Zona de Uso Extensivo (ZUEx). Predominou-se os crimes contra a flora 

(37,25%), contra a poluição e outros crimes ambientais (33,20%) e contra a fauna (21,05%). O 

desmatamento foi a tipologia infracional de maior ocorrência na área de estudo (n=62), sendo 

o pau-brasil Paubrasilia echinata (Lam.) Gagnon, H.C.Lima& G.P.Lewis, uma das espécies 

mais apreendidas no período. Identificou-se que os distritos de Arraial D’ajuda, Trancoso e 

Vera Cruz foram as áreas críticas, onde os esforços de fiscalização devem ser concentrados, 

considerando como possíveis vetores de pressão o crescimento populacional, a expansão urbana 

desordenada e a especulação imobiliária. Torna-se necessário maiores esforços pela gestão e 

demais órgãos de fiscalização no trabalho de educação ambiental crítica com as comunidades 

do entorno da UC. Ademais, considera-se importante a ampliação do quantitativo de aportes 

financeiros, para maior efetividade nas ações de monitoramento e controle dos crimes 

ambientais na região, bem como a melhoria na divulgação e acesso aos meios de denúncia pela 

população. Para atenuar o desmatamento, sugere-se estratégias como o Pagamento por Serviços 

Ambientais (PSA) e os Sistemas Agroflorestais. Recomenda-se outros estudos para o melhor 

entendimento desta problemática no PNPB e demais UCs da região de Porto Seguro.   

 

Palavras-chave: Áreas naturais protegidas; Infrações ambientais; Desmatamento; 

Conservação da biodiversidade.  

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

 

National Parks (NPs) are protected natural areas where only indirect use of natural resources, 

such as scientific research and public visitation, is permitted. However, environmental crimes, 

such as illegal hunting of wildlife and deforestation, are occurring within these areas and their 

Buffer Zones (BZs), harming biodiversity conservation. This work aimed to analyze the 

environmental crimes that occurred in the Pau Brasil National Park (PBNP) and its BZ, in the 

region of Porto Seguro, state of Bahia, between 2011 and 2021. A literature review, 

documentary research, consultation of secondary data, and reports from enforcement agency 

officers were conducted from August 2022 to March 2023. Infringement Notices (INs), 

inspection reports, and other documents describing the crimes, issued by the Chico Mendes 

Institute for Biodiversity Conservation (ICMBio), the Brazilian Institute of Environment and 

Renewable Natural Resources (IBAMA), and the Independent Company of Environmental 

Protection Police (CIPPA) of Porto Seguro were consulted. The spatial analysis of the detected 

crimes, as well as deforestation, was carried out utilizing the QGIS 3.28.3 software, along with 

a list of tree species seized during the period. The data were analyzed and systematized in a 

spreadsheet using descriptive statistical methods. It was found that 87% of environmental 

crimes are occurring in the BZ of the PBNP and 13% within the Conservation Unit (CU), mainly 

in the Extensive Use Zone (EUZ). Crimes against flora (37.25%), pollution and other 

environmental crimes (33.20%), and crimes against fauna (21.05%) were predominant. 

Deforestation was the most frequent infraction type in the study area (n=62), with Brazilwood 

Paubrasilia echinata (Lam.) Gagnon, H. C. Lima & G. P. Lewis being one of the most seized 

species during the period. The districts of Arraial D'ajuda, Trancoso, and Vera Cruz were 

identified as critical areas where enforcement efforts should be concentrated, considering 

population growth, uncontrolled urban expansion, and real estate speculation as possible 

pressure vectors. Greater efforts by management and other enforcement agencies are needed 

for critical environmental education work with the communities surrounding the CU. 

Furthermore, it is considered important to increase the financial resources to enhance the 

effectiveness of monitoring and control actions against environmental crimes in the region, as 

well as to improve the dissemination and accessibility of reporting channels for the population. 

To mitigate deforestation, strategies such as the Payment for Environmental Services and 

Agroforestry Systems are suggested. Further studies are recommended to better understand this 

issue in the PBNP and other protected areas in the Porto Seguro region. 
 

Keywords: Protected Natural Areas; Environmental Infringements; Deforestation; 

Biodiversity conservation. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

LISTA DE ILUSTRAÇÕES 

 

Capítulo 1 – Crimes ambientais no Parque Nacional do Pau Brasil e na sua zona de 

amortecimento no período de 2011 a 2021 

Figura 1 - Mapa do Mosaico de Áreas Protegidas do Extremo Sul da Bahia (MAPES). ........ 25 

Figura 2 - Mapa de localização do Parque Nacional do Pau Brasil (PNPB) e sua zona de 

amortecimento. .............................................................................................................................. 26 

Figura 3 - Mapa de distribuição dos bairros e distritos de Porto Seguro inseridos na ZA do 

PNPB.............................................................................................................................................. 27 

Figura 4 - Etapas da obtenção à análise dos dados. .................................................................... 28 

Figura 5 - Quantitativo dos crimes ambientais no PNPB e ZA registrados pelos órgãos de 

fiscalização no período de 2011 a 2021. ...................................................................................... 31 

Figura 6 - Classificação e incidência dos crimes ambientais no PNPB e sua ZA no período de 

2011 a 2021. .................................................................................................................................. 32 

Figura 7 - Extração ilegal de areia no distrito de Arraial D'ajuda/BA. ...................................... 34 

Figura 8 - Canário-da-terra (Sicalis flaveola). ............................................................................. 35 

Figura 9 - Mapa da distribuição dos crimes ambientais com coordenadas geográficas no PNPB 

e ZA no período de 2011 a 2021. ................................................................................................. 37 

 

Capítulo 2 – Caracterização do desmatamento no Parque Nacional do Pau Brasil e na sua 

Zona de Amortecimento, no estado da Bahia, no período de 2011 a 2021 

Figura 1- Mapa de localização do Parque Nacional do Pau Brasil (PNPB) e sua Zona de 

Amortecimento (ZA)..................................................................................................................... 49 

Figura 2 - Mapa de distribuição dos bairros e distritos de Porto Seguro inseridos na ZA do 

PNPB.............................................................................................................................................. 51 

Figura 3 - Etapas para obtenção das informações dos órgãos ambientais ICMBio, CIPPA e 

IBAMA. ......................................................................................................................................... 53 

Figura 4 - Quantitativo do desmatamento no PNPB e sua ZA no período de 2011 a 2021. .... 55 

Figura 5 – Pequi derrubado no interior do PNPB em 2021. ....................................................... 55 

Figura 6 - Mapa da distribuição do desmatamento com coordenadas geográficas no PNPB e ZA 

no período de 2011 a 2021. .......................................................................................................... 56 

Figura 7 - Pau-brasil (Paubrasilia echinata) localizada no PNPB. ........................................... 58 

Figura 8 - Paraju (Manilkara longifólia). .................................................................................... 62 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

LISTA DE TABELAS 

 

Capítulo 1 – Crimes ambientais no Parque Nacional do Pau Brasil e na sua zona de 

amortecimento no período de 2011 a 2021 

Tabela 1 - Documentos identificados entre os anos de 2011 a 2021 dos órgãos de fiscalização 

ambiental........................................................................................................................................ 29 

 

Capítulo 2 – Caracterização do desmatamento no Parque Nacional do Pau Brasil e na 

sua Zona de Amortecimento, no estado da Bahia, no período de 2011 a 2021 

Tabela 1 - Lista das espécies arbóreas apreendidas no período de 2011 a 2021 no PNPB e sua 

ZA. ................................................................................................................................................. 59 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS 

 

AI  Auto de Infração 

APA  Área de Proteção Ambiental 

APP  Área de Preservação Permanente   

CAPES Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

CETAS Centro de Triagem de Animais Silvestres 

CIPPA  Companhia Independente de Polícia de Proteção Ambiental 

CTF  Cadastro Técnico Federal 

ESEC  Estação Ecológica 

FASB  Fundo Ambiental Sul Baiano 

GR  Gerência Regional  

IBAMA           Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 

ICMBio           Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade  

IDHM  Índice de Desenvolvimento Humano Municipal 

IESB  Instituto de Estudos Socioambientais do Sul da Bahia 

INEMA           Instituto do Meio Ambiente e Recursos Hídricos 

INPE  Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais 

LCA  Lei de Crimes Ambientais 

MAPES Mosaico de Áreas Protegidas do Extremo Sul da Bahia 

MMA              Ministério do Meio Ambiente 

MONA Monumento Natural 

MP  Ministério Público 

NGP  New Generation Plantation 

PN  Parque Nacional 

PNHMP Parque Nacional e Histórico do Monte Pascoal 

PNMA  Política Nacional do Meio Ambiente 

PNMM Parque Natural Municipal Marinho 

PNPB  Parque Nacional do Pau Brasil 

PNRH  Política Nacional de Recursos Hídricos 

PNSD  Parque Nacional da Serra do Divisor 

PPPEA Projeto Político Pedagógico de Educação Ambiental 

PSA  Pagamento por Serviços Ambientais 

REBIO Reserva Biológica 



 
 

REVIS  Refúgio de Vida Silvestre 

RPPN  Reserva Particular do Patrimônio Natural 

SAVE   Sociedade para Conservação das Aves 

SEMA  Secretaria de Meio Ambiente 

SEMMA Secretaria Municipal de Meio Ambiente 

SIC  Serviço de Informação ao Cidadão 

SISNAMA      Sistema Nacional do Meio Ambiente  

SNUC             Sistema Nacional de Unidades de Conservação 

TCO  Termo Circunstanciado de Ocorrência 

UC                  Unidades de Conservação 

UNESCO Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 

UTM  Universal Transverso de Mercator 

ZA  Zona de Amortecimento 

ZUEx  Zona de Uso Extensivo 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

SUMÁRIO 

 
1 INTRODUÇÃO ............................................................................................................................16 

1.1 OBJETIVOS............................................................................................................................ 19 

1.1.1 Objetivo Geral .................................................................................................................... 19 

1.1.2 Objetivos Específicos ......................................................................................................... 19 

1.2 ESTRUTURA DA PESQUISA ............................................................................................. 20 

 

CAPÍTULO 1 - CRIMES AMBIENTAIS NO PARQUE NACIONAL DO PAU BRASIL E NA 

SUA ZONA DE AMORTECIMENTO NO PERÍODO DE 2011 A 2021 ......................................21 

1 INTRODUÇÃO ......................................................................................................................... 22 

2 MATERIAL E MÉTODOS ....................................................................................................... 24 

2.1 Área de estudo ....................................................................................................................... 24 

2.1.1 Parque Nacional do Pau Brasil e sua zona de amortecimento ........................................ 25 

2.2 Procedimento metodológico ................................................................................................ 27 

2.2.1 Pesquisa documental ........................................................................................................... 28 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO .............................................................................................. 30 

3.1 Quantificação e período dos crimes ambientais ............................................................... 30 

3.2 Caracterização dos crimes ambientais .............................................................................. 31 

3.2.1 Crimes contra a flora .......................................................................................................... 32 

3.2.2 Poluição e outros crimes ambientais.................................................................................. 33 

3.2.3 Crimes contra a fauna ......................................................................................................... 34 

3.2.4 Demais crimes ambientais .................................................................................................. 36 

3.3 Caracterização dos principais locais de ocorrência dos crimes ambientais  ................ 36 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS .................................................................................................... 38 

REFERÊNCIAS ............................................................................................................................ 40 

 

CAPÍTULO 2 - CARACTERIZAÇÃO DO DESMATAMENTO NO PARQUE NACIONAL DO 

PAU BRASIL E NA SUA ZONA DE AMORTECIMENTO, NO ESTADO DA BAHIA, NO 

PERÍODO DE 2011 A 2021 ............................................................................................................46 

1 INTRODUÇÃO ......................................................................................................................... 47 

2 MATERIAL E MÉTODOS ....................................................................................................... 49 

2.1 Área de estudo ....................................................................................................................... 49 

2.2 Procedimento metodológico ................................................................................................ 52 

2.2.1 Elaboração de mapas .......................................................................................................... 53 



 
 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO .............................................................................................. 54 

3.1 Informações gerais sobre o desmatamento no PNPB e ZA  ............................................ 54 

3.2 Caracterização das principais espécies desmatadas e uso econômico .......................... 58 

3.3 Principais estratégias para a redução do desmatamento  ............................................... 62 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS ................................................................................................. 63 

REFERÊNCIAS ............................................................................................................................ 64 

CONSIDERAÇÕES FINAIS GERAIS ..........................................................................................70 

REFERÊNCIAS GERAIS ..............................................................................................................71 

 

 



16 
 

1 INTRODUÇÃO 

 

Os impactos ambientais a exemplo da redução de habitats, da perda da biodiversidade, 

da contaminação do solo e de processos erosivos, resultantes de atividades humanas como a 

caça a animais silvestres, o desmatamento e os incêndios florestais, estão ocorrendo no Brasil 

e no mundo (YOUNG et al., 2016; SOUSA; SRBEK-ARAUJO, 2017; CLERICI et al., 2020; 

SERVIDONI et al., 2021; RAMOS; NUVOLONI; LOPES, 2022). No Brasil, foram 

estabelecidas normas que visam prevenir estas e outras problemáticas (SALEME; 

BONAVIDES, 2020). Em 1998 foi implementada a Lei nº 9.605 de crimes ambientais que 

determina as sanções penais e administrativas provenientes das condutas e atividades lesivas ao 

meio ambiente (BRASIL, 1998). A referida lei foi regulamentada pelo Decreto n° 6.514/08 que 

posteriormente sofreu alterações e acréscimos no Decreto n° 6.686 do mesmo ano (BRASIL, 

2008a; BRASIL, 2008b).  

A Lei 9.605/98 não define o termo “crime ambiental”, mas é possível compreender que 

são as ações contra o meio ambiente e seus elementos (fauna, flora, demais recursos naturais e 

o patrimônio cultural) consideradas lesivas. Em seu capítulo V é possível encontrar o 

detalhamento dos crimes contra a fauna, a flora, o ordenamento urbano e o patrimônio cultural, 

a administração ambiental, além da poluição e outros crimes ambientais (BRASIL, 1998).  

No país há órgãos que integram o Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA)1, 

do âmbito federal ao estadual, responsáveis por executar as políticas ambientais no território, 

atuando também na fiscalização ambiental (BRASIL, 1981). Neste contexto estão os órgãos 

executores (federal) o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 

Renováveis (IBAMA) e o Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade 

(ICMBio), os órgãos seccionais (estadual) a exemplo do Instituto do Meio Ambiente e Recursos 

Hídricos (INEMA) no estado da Bahia, e os locais (municipal) como as Secretarias de Meio 

Ambiente (SEMA).  

A Polícia Militar Ambiental também é um órgão fiscalizador que atua juntamente com 

o IBAMA e as Secretarias Estaduais de Meio Ambientepara preservação e conservação da 

biodiversidade (SANTOS; HOHLENWERGER, 2020). Na Bahia consta como uma das 

corporações atuantes a Companhia Independente de Polícia de Proteção Ambiental (CIPPA) de 

Porto Seguro que atende a 155 municípios como Porto Seguro no extremo sul, Vitória da 

                                              
1 Sistema que integra órgãos e entidades, do âmbito federal ao municipal, além das fundações instituídas pelo 
Poder Público, visando a proteção e melhoria da qualidade ambiental (BRASIL, 1981).  
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Conquista no sudoeste e Valença no baixo sul do estado, correspondendo a uma área de 112.557 

Km² (CIPPA, 2021).  

O IBAMA é uma autarquia federal vinculada ao Ministério do Meio Ambiente (MMA) 

que exerce o poder de polícia ambiental, bem como é responsável pelo licenciamento ambiental, 

autorização do uso dos recursos naturais, dentre outras ações, visando o atendimento das 

políticas nacionais (BRASIL, 2007). No município de Eunápolis, estado da Bahia, está 

estabelecido a Unidade Técnica Nível 1 que atende a 54 municípios da região como Porto 

Seguro, Belmonte e Vitória da Conquista. 

No que se refere ao ICMBio, este é uma autarquia regimentada pelo Sistema Nacional 

de Unidades de Conservação (SNUC), cuja as atribuições são voltadas às Unidades de 

Conservação (UCs), perpassando da gestão, proteção, fiscalização, às ações de educação 

ambiental. Também compete ao ICMBio exercer o poder de polícia ambiental nestas áreas 

(BRASIL, 2007). As UCs de Porto Seguro, bem como as demais lotadas na região nordeste do 

país, possuem administração da Gerência Regional 2 (GR2) (ICMBio, 2023a).  

As UCs são instituídas pelo poder público, sendo importantes estratégias na conservação 

da biodiversidade (JUSYS, 2016; SILVA et al., 2018). O Sistema Nacional de Unidades de 

Conservação (SNUC) estabelece critérios e normas para a criação, implantação e gestão das 

UCs no Brasil (BRASIL, 2000). Segundo o SNUC, as mesmas estão constituídas em duas 

categorias, sendo estas: proteção integral, com o objetivo principal a proteção da natureza, 

sendo permitido apenas o uso indireto dos recursos naturais, pesquisa científica, educação 

ambiental e turismo ecológico; e uso sustentável, que são áreas onde há a conservação da 

natureza, e possibilita o uso sustentável dos recursos naturais, desde que ocorra um manejo que 

assegure os processos ecológicos e a continuidade destes recursos (BRASIL, 2000).  

Atualmente há no Brasil 335 UCs federais, distribuídas nos 6 biomas existentes que 

referem-se à Amazônia, Caatinga, Cerrado, Mata Atlântica, Pampa e Pantanal, bem como o 

sistema costeiro-marinho (ICMBio, 2023b). Na Mata Atlântica constam 104 UCs, 

apresentando menor número apenas para a Amazônia (129). Destas, 25 são Parques Nacionais 

(PNs), que detém maior quantidade de unidades em comparação às demais categorias de 

proteção integral, sendo estas a Reserva Biológica (REBIO) (17), a Estação Ecológica (ESEC) 

(8), o Refúgio de Vida Silvestre (REVIS) (4) e o Monumento Natural (MONA) (1) (ICMBio, 

2023b). 

O SNUC estabelece para as UCs a obrigatoriedade da Zona de Amortecimento (ZA) ou 

Zona Tampão, conforme denominado internacionalmente, com exceção à Área de Proteção 

Ambiental (APA) e à Reserva Particular do Patrimônio Natural (RPPN) (BRASIL, 2000). A 
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ZA são áreas do entorno da UC que funcionam como um filtro dos impactos ambientais 

ocasionados pelas atividades antrópicas, visando a proteção das funções estabelecidas pela 

unidade (BRITO; GARCIA; CHÁVEZ, 2021). O órgão responsável pela administração da UC 

delimitará as normas específicas, bem como regulamentará o uso e ocupação nestas áreas 

(BRASIL, 2000).  

Contudo, crimes ambientais como o desmatamento, a caça ilegal de animais silvestres, 

bem como a poluição, estão ocorrendo no interior das UCs e nas ZAs, causando impactos 

negativos nestas áreas (DINIZ et al., 2018; BERTRAND et al., 2018; CLERICI et al., 2020; 

WADE et al., 2020; SILVA; BERRETA; ZIMMERMANN, 2021; CARVALHO et al., 2022).    

 Cabe destacar que mesmo com a atuação dos órgãos de fiscalização e da própria gestão 

das unidades no combate aos crimes ambientais nestas áreas, ainda há ocorrência destes crimes, 

devido às dificuldades para fiscalização, considerando a amplitude da área a ser fiscalizada, 

reduzido recursos financeiros e número de funcionários (OLIVEIRA et al., 2016; LIMA et al., 

2018; PADUCH; QUADROS, 2018).  

 No município de Porto Seguro, no estado da Bahia e nas UCs do território, há 

ocorrências de crimes ambientais como o desmatamento, a caça ilegal de animais silvestres, a 

extração de recursos naturais e o uso inadequado de agrotóxicos (BANDEIRA et al., 2019; 

MARTINS et al., 2020; MARTINS; LOPES, 2019; MARTINS; NAREZI, 2018; SANTOS et 

al., 2018). No Parque Nacional do Pau Brasil (PNPB) UC de Proteção Integral com 19.027,22 

ha, que consta um dos maiores remanescentes da população de Paubrasilia echinata (Lam.) 

Gagnon, H.C.Lima& G.P.Lewis (pau-brasil), há ocorrências de extração ilegal desta espécie, 

para fomentar o mercado internacional da fabricação de arcos de violino (BRASIL, 2022a). 

Cabe ressaltar que o pau-brasil é considerado espécie ameaçada de extinção, segundo o 

Ministério do Meio Ambiente (BRASIL, 2022b). Além disso, a UC possui o título de 

Patrimônio Natural Mundial pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência 

e a Cultura (UNESCO), haja vista a importância da mesma para a conservação da 

biodiversidade (UNESCO, 1999).  

 Diante desse contexto, este trabalho analisou os crimes ambientais que ocorreram no 

PNPB e na sua ZA, entre os anos de 2011 a 2021, buscando subsidiar tomadas de decisão para 

a conservação da biodiversidade local.  
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1.1 OBJETIVOS 

1.1.1 Objetivo Geral 

 

Analisar os crimes ambientais que ocorreram no Parque Nacional do Pau Brasil (PNPB) e na 

sua Zona de Amortecimento (ZA), entre os anos de 2011 a 2021, buscando subsidiar tomadas 

de decisão para a conservação da biodiversidade local.  

1.1.2 Objetivos Específicos 

 

i) Identificar e caracterizar os crimes ambientais que ocorreram no PNPB e na sua ZA, quanto 

à tipologia, predominância, local de ocorrência, dentre outros aspectos relevantes para este 

estudo; 

 

ii) Selecionar uma categoria de crime ambiental predominante na UC para uma análise de dados 

mais detalhada em relação às causalidades e efeitos da prática; 

 

iii) Realizar uma análise acerca dos papéis dos diferentes órgãos e instituições públicas atuantes 

no município de Porto Seguro no combate aos crimes ambientais no PNPB e  

 

iv) Indicar soluções e estratégias para atenuar os crimes ambientais da UC.  
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1.2 ESTRUTURA DA PESQUISA 

 

 Esta dissertação está estruturada em dois capítulos. O primeiro trata-se da identificação 

e caracterização dos crimes ambientais que ocorreram no Parque Nacional do Pau Brasil 

(PNPB) e em sua Zona de Amortecimento (ZA) entre os anos de 2011 a 2021, a partir da análise 

dos relatórios de fiscalização, Autos de Infração (AI) e demais documentos emitidos pelo 

Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio), o Instituto Brasileiro do 

Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) e a Companhia Independente 

de Polícia de Proteção Ambiental (CIPPA). No segundo capítulo consta o detalhamento do 

desmatamento, crime ambiental predominante na UC e ZA estudada, no mesmo período de 

análise do capítulo anterior. Posteriormente são apresentadas as considerações finais, 

considerando os objetivos estabelecidos para a pesquisa, bem como as referências bibliográficas 

utilizadas.  
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CAPÍTULO 1 - CRIMES AMBIENTAIS NO PARQUE NACIONAL DO PAU BRASIL 

E NA SUA ZONA DE AMORTECIMENTO NO PERÍODO DE 2011 A 2021 

 

RESUMO 

 

Oscrimes ambientais são ações consideradas lesivas ao meio ambiente. O objetivo desta 

pesquisa foi identificar e caracterizar os crimes ambientais que ocorreram no Parque Nacional 

do Pau Brasil (PNPB) e em sua ZA, no período de 2011 a 2021, visando subsidiar tomadas de 

decisão para a gestão do Parna e conservação da biodiversidade local. Realizou-se uma revisão 

bibliográfica, pesquisa documental, consulta a dados secundários e relatos dos agentes dos 

órgãos de fiscalização ambiental, no período de agosto de 2022 a março de 2023. Para 

identificação dos crimes ambientais verificou-se os registros que descreveram os mesmos, 

como os Autos de Infração (AIs) lavrados pela polícia ambiental da região, pelo Instituto 

Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) e o Instituto Chico 

Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio). Os dados foram analisados a partir do 

método estatístico descritivo. Verificou-se a ocorrência de 247 crimes ambientais, sendo 31 no 

PNPB e 216 na ZA. Predominou os crimes contra a flora (37,25%). Os distritos de Vale Verde, 

Arraial D’ajuda, Trancoso e Vera Cruz foram constatados como áreas críticas de ocorrência dos 

crimes ambientais na ZA do PNPB, onde os esforços de fiscalização devem ser concentrados.  
 

Palavras-chave: Áreas naturais protegidas; Controle ambiental; Mata Atlântica. 

 

CHAPTER 1 – ENVIRONMENTAL CRIMES IN THE PAU BRASIL NATIONAL 

PARK AND ITS BUFFER ZONE BETWEEN 2011 AND 2021 

 

ABSTRACT 

 

Environmental crimes are actions considered harmful to the environment. The objective of this 

research was to identify and characterize the environmental crimes that occurred in the Pau 

Brasil National Park (PBNP) and its Buffer Zone (BZ) from 2011 to 2021, aiming to provide 

information for decision-making in the management of the National Park and the conservation 

of local biodiversity. A literature review, documentary research, consultation of secondary data, 

and reports from environmental enforcement agencies were conducted from August 2022 to 

March 2023. To identify environmental crimes, records describing them, such as Infringement 

Notices (INs) issued by the regional environmental police, the Brazilian Institute of 

Environment and Renewable Natural Resources (IBAMA), and the Chico Mendes Institute for 

Biodiversity Conservation (ICMBio), were examined. The data were analyzed using descriptive 

statistics. A total of 247 environmental crimes were identified, with 31 occurring within the 

PBNP and 216 in its BZ. Crimes against flora (37.25%) were predominant. The districts of Vale 

Verde, Arraial D'Ajuda, Trancoso, and Vera Cruz were identified as critical areas for the 

occurrence of environmental crimes in the BZ of the PBNP, where enforcement efforts should 

be concentrated. 

 

Keywords: Protected natural areas; Environmental control; Atlantic Forest. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

As áreas naturais protegidas são importantes para a defesa da biodiversidade, diante das 

atuais problemáticas ambientais (COETZEE; GASTON; CHOWN, 2014; WATSON et al., 

2014; GRAY et al., 2016; SILVA et al., 2018). No Brasil, as Unidades de Conservação (UCs) 

também correspondem a estas áreas, sendo espaços territoriais instituídos pelo poder público 

que apresentam recursos ambientais relevantes cuja a intenção refere-se à conservação ou 

preservação dos mesmos, de acordo com sua categoria de manejo (BRASIL, 2000).  

As áreas adjacentes às UCs são chamadas internacionalmente de Zona Tampão, ou no 

Brasil de Zona de Amortecimento (ZA). A ZA refere-se ao entorno de uma UC onde as 

atividades humanas estão sujeitas a regras e restrições específicas, com o intuito de minimizar 

ou evitar impactos negativos nestas áreas (BRASIL, 2000).  

No que se refere ao Parque Nacional (PN), este tem como principal objetivo a 

preservação dos ecossistemas naturais com importância ecológica e beleza cênica, sendo 

possível pesquisas científicas, atividades de educação e interpretação ambiental, de recreação 

em contato com a natureza e de turismo ecológico (BRASIL, 2000). O Sistema Nacional de 

Unidades de Conservação (SNUC) estabelece, pela Lei n° 9.985/00, algumas diretrizes para 

estas atividades, considerando que a visitação pública está condicionada a normas e restrições 

especificadas no plano de manejo de cada unidade, além das normas expostas pelo órgão 

responsável pela administração e outras eventuais em regulamento específico (BRASIL, 

2000).  

Entretanto, mesmo diante da importância das UCs para a conservação da 

biodiversidade, principalmente os PNs, crimes ambientais, estabelecidos pela Lei de n° 

9.605/98, estão ocorrendo nestes locais, inseridos no bioma Mata Atlântica, como o 

desmatamento, a caça e as queimadas (NODARI, 2011; BERTRAND et al., 2018; LIMA; 

NASCIMENTO, 2018; SILVA; BERRETA; ZIMMERMANN, 2021). Estes causam impactos 

ambientais negativos ao meio ambiente, como a redução de espécies da fauna e flora, destruição 

de habitats, emissão de gases causadores do efeito estufa e processos erosivos do solo (YOUNG 

et al., 2016; LIMA et al., 2018; SERVIDONI et al., 2021). Considerando que a UC está 

associada ao seu entorno, os impactos negativos nestes locais causam pressão sobre a mesma 

(VELDHUIS et al., 2019), comprometendo a conservação da biodiversidade e a prestação dos 

serviços ecossistêmicos. 

No âmbito das UCs e no município de Porto Seguro, no estado da Bahia, há ocorrências 

de crimes ambientais. De acordo com a SOS Mata Atlântica (2020), Porto Seguro posicionou-
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se em 6º lugar no ranking do desmatamento, no período entre 2018 e 2019. Além disso, são 

recorrentes a caça ilegal, incêndios florestais, extração de recursos minerais e o uso inadequado 

de agrotóxicos nos cultivos agrícolas, principalmente para o plantio de Mamão (Carica papaya 

L.) em sistema produtivo convencional (BANDEIRA et al., 2019; MARTINS et al., 2020; 

MARTINS; LOPES, 2019; MARTINS; NAREZI, 2018; SANTOS et al., 2018). Destaca-se que 

no Parque Nacional do Pau Brasil (PNPB) ocorrem crimes ambientais como o desmatamento, 

principalmente do pau-brasil Paubrasilia echinata (Lam.) Gagnon, H.C.Lima& G.P.Lewis para 

fabricação de arcos e varetas de violino que são vendidos a outros países (BRASIL, 2022a). 

O PNPB possui o título de Patrimônio Natural Mundial pela Organização das Nações 

Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) como uma das áreas relevantes para 

a conservação da biodiversidade (UNESCO, 1999). A UC abriga o maior remanescente natural 

do pau-brasil, árvore que motivou o nome do país (ICMBio, 2017). Além disso, o pau-brasil 

consta na lista nacional de espécies da flora ameaçadas de extinção do Ministério do Meio 

Ambiente (MMA) (BRASIL, 2022b).  

Os crimes ambientais podem ser identificados a partir dos Autos de Infração (AIs) 

lavrados pelos órgãos de fiscalização, bem como por outros documentos relacionados a tais 

infrações. Na literatura, há trabalhos que realizaram a análise dos AIs aplicados em UCs 

considerando aspectos como o número de operações de fiscalização, quantidade de infrações 

registradas e de material apreendido, dentre outros fatores que contribuem para o entendimento 

desta problemática (OLIVEIRA et al., 2016; LIMA et al., 2018).  

A Companhia Independente de Polícia de Proteção Ambiental (CIPPA) atua na região 

de Porto Seguro desde novembro de 2011 no combate aos crimes ambientais e proteção do 

bioma Mata Atlântica. A CIPPA apresenta um banco de dados dos AIs e relatórios de 

fiscalização referentes aos crimes ambientais nas UCs e no entorno das mesmas. Até o momento 

não havia sido realizada nenhuma pesquisa científica com relação aos crimes ambientais no 

PNPB, utilizando os dados da CIPPA e da própria gestão da unidade.  

Diante desse contexto, objetivou-se com este trabalho identificar e caracterizar os 

crimes ambientais que ocorreram no PNPB e na sua ZA, no período de 2011 a 2021, visando 

subsidiar tomadas de decisão para a gestão da UC com foco na conservação da biodiversidade 

local. Considerou-se como as hipóteses desta pesquisa que o desmatamento e a caça ilegal são 

os crimes ambientais mais predominantes na UC estudada, e que os mesmos também ocorrem 

na ZA, exercendo pressão sobre a UC. 
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2 MATERIAL E MÉTODOS 

 

2.1 Área de estudo 

 

O município de Porto Seguro localiza-se no Sul da Bahia, na região Nordeste do Brasil. 

Em 2021 apresentou uma população estimada de 152.529 habitantes (IBGE, 2021). O Índice 

de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) em 2010 era de 0,676 (IBGE, 2010a). A 

economia do município é diversificada, destacando-se os setores do turismo, as atividades do 

comércio e serviços da região, o setor de celulose, além da agropecuária (PMMA, 2014). O 

turismo é a principal atividade econômica, devido a beleza cênica, importância histórica e 

ecológica da região. O território é composto por diferentes atores sociais a saber: populações 

tradicionais como indígenas, pescadores artesanais, bem como agricultores familiares, áreas de 

assentamentos rurais e movimentos sociais de luta pela terra (PMMA, 2014).  

A região apresenta clima predominante do tipo Af - chuvoso, quente e úmido, sem 

estação seca definida, segundo a classificação de Köppen - Geiger (PEEL; FINLAYSON; 

MCMAHON, 2007). A temperatura média é de 22,6 ºC e a precipitação média anual é de 1635 

mm (RPPN ESTAÇÃO VERACEL, 2016). A vegetação corresponde ao bioma Mata Atlântica 

- Floresta Ombrófila Densa, com ecossistemas associados de importância biológica, como as 

mussunungas, comunidades aluviais, restingas e manguezais (PMMA, 2014). A Mata Atlântica 

do Sul da Bahia pertence ao Corredor Central da Mata Atlântica que detém alta biodiversidade 

(PMMA, 2014). A região comporta diferentes categorias de UCs, conformando o Mosaico de 

Áreas Protegidas do Extremo Sul da Bahia (MAPES)2, conforme Figura 1 (BRASIL, 2010).  

 

 

 

 

 

 

 

                                              
2 Localizado nos municípios de Porto Seguro, Prado e Santa Cruz Cabrália, o MAPES abrange 12 áreas naturais 
protegidas e suas ZAs, do âmbito federal ao municipal, sendo estas: (5) federais (Parque Nacional do Pau Brasil - 

PNPB, Parque Nacional e Histórico do Monte Pascoal - PNHMP, Parque Nacional do Descobrimento - PND, 

Reserva Extrativista Marinha e Refúgio de Vida Silvestre do Rio dos Frades – REVIS do Rio dos Frades); (2) 

estaduais (Área de Proteção Ambiental - APA Caraíva-Trancoso e APA Coroa Vermelha), 1 municipal (Parque 

Natural Municipal Marinho - PNMM Recife de Fora, além de 4 particulares (Reservas Particulares do Patrimônio 

Natural - RPPN Veracel, Mamona, Carroula e Rio Jardim) (BRASIL, 2010). 
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Figura 1 - Mapa do Mosaico de Áreas Protegidas do Extremo Sul da Bahia (MAPES). 

 

Fonte: Brasil (2010). 

 

 

2.1.1 Parque Nacional do Pau Brasil e sua zona de amortecimento 

 

O PNPB é chamado deste nome por abrigar em sua área população remanescente de Paubrasilia 

echinata (Lam.) Gagnon, H.C.Lima& G.P.Lewis (pau-brasil). Refere-se a uma UC de Proteção 

Integral com 19.027,22 ha que foi criada em 20 de abril de 1999 pelo decreto federal s/n desta 

data e localiza-se (Figura 2)entre as coordenadas 16º24’ e 16°35’ latitude sul e 39º07’ e 39º22’ 

longitude oeste no município de Porto Seguro (ICMBio, 2016a). 
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Figura 2 - Mapa de localização do Parque Nacional do Pau Brasil (PNPB) e sua zona de 

amortecimento. 

 

Fonte: A autora (2023).  

 

A ZA do PNPB corresponde a 75.165,84 ha (ICMBio, 2016a). Refere-se a uma extensa 

faixa no entorno da UC (Figura 2), onde as atividades humanas estão sujeitas a normas e 

restrições específicas (ICMBio, 2016b). De acordo com o mapa que consta no plano de manejo 

do PNPB (2016), identificou-se as comunidades e povoados que estão inseridas na ZA, sendo 

estas: Agrovila, Vera Cruz, Pindorama, Imbiruçu de Dentro, Imbiruçu de Fora, Vale Verde, 

Coqueiro Alto e Trancoso, bem como os povoados Bom Jesus, Nossa Senhora Aparecida, 

Sapirara e Santana (ICMBio, 2016b). Entretanto, após análise espacial a partir dos shapefiles 

dos bairros e distritos de Porto Seguro, do ano de 2018, encaminhados pela Secretaria Municipal 

de Meio Ambiente (SEMMA) do município, constatou-se que a zona rural de Arraial D’ajuda 

e Trancoso estão inseridas na ZA, excluindo-se a zona urbana destes distritos (Figura 3). 
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Figura 3 - Mapa de distribuição dos bairros e distritos de Porto Seguro inseridos na ZA do 

PNPB. 

 

Fonte: A autora (2023).  

 

2.2 Procedimento metodológico 

 

Realizou-se uma revisão bibliográfica, pesquisa documental, consulta a dados 

secundários e relatos dos agentes dos órgãos de fiscalização ambiental no período de agosto de 

2022 a março de 2023. A revisão bibliográfica ocorreu por buscas nas plataformas eletrônicas 

de dados Science Direct, Web of Science e periódicos da Coordenação de Aperfeiçoamento de 

Pessoal de Nível Superior (CAPES), utilizando-se termos em português e inglês relacionados 

aos crimes ambientais em UCs e especificamente na Mata Atlântica, sendo estes: 

“environmental crimes”, “protected areas”, “National Parks”, “Mata Atlântica”, “conservation 

units”, dentre outros. Priorizou-se periódicos revisados por pares e dos últimos 10 anos. 

Também considerou-se a consulta à legislação pertinente ao tema, sendo leis, decretos e 

resoluções, do âmbito federal ao municipal, bem como relacionado ao bioma Mata Atlântica. 
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2.2.1 Pesquisa documental 

 

No que se refere a pesquisa documental, esta apresenta semelhança com a pesquisa 

bibliográfica, porém, há uma diferença, pois a mesma utiliza materiais que não receberam um 

tratamento analítico, enquanto a bibliográfica está fundamentada na contribuição de diversos 

autores sobre um determinado assunto (GIL, 2002).  

Para este trabalho, utilizou-se os registros que descreveram os crimes ambientais na UC 

e sua ZA como processos, relatórios de fiscalização e Autos de Infração (AIs) lavrados pela 

CIPPA de Porto Seguro/BA3 e pelos agentes de fiscalização do Instituto Chico Mendes de 

Conservação da Biodiversidade (ICMBio)4. Considerou-se também as informações dos AIs 

disponibilizadas por planilha do Excel pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 

Recursos Naturais Renováveis (IBAMA)5 de Eunápolis/BA, durante as operações de 

fiscalização na área de estudo. Para tanto, realizou-se o contato com os policiais da CIPPA e 

com a gestão do PNPB, posteriormente reuniões para explicação da proposta da pesquisa, além 

da elaboração de ofício e petição visando a obtenção dos dados, com exceção para o IBAMA 

cuja solicitação ocorreu através da página de Serviço de Informação ao Cidadão (SIC). Na 

Figura 4apresenta-se as etapas da obtenção à análise dos dados. 

 

Figura 4 - Etapas da obtenção à análise dos dados. 

 

Fonte: A autora (2023).  

                                              
3 Órgão fiscalizador que juntamente com o IBAMA e Secretarias Estudais de Meio Ambiente, atua em 155 
municípios baianos, do Extremo Sul ao Vale do Jiquiriçá, correspondendo a uma área de 112.557 Km² (CIPPA, 

2021).  
4 Autarquia federal regimentada pelo Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC), cuja as atribuições 
são voltadas às UCs, seja na gestão, proteção, fiscalização (exercendo o poder de polícia ambiental), às ações de 

educação ambiental (BRASIL, 2007). As UCs de Porto Seguro são administradas pela Gerência Regional 2 (GR2) 

(ICMBio, 2023). 
5 Autarquia federal vinculada ao Ministério do Meio Ambiente (MMA) que exerce o poder de polícia ambiental, 
dentre outras atribuições (BRASIL, 2007). Consta a Unidade Técnica de Nível 1 lotada em Eunápolis/BA, 

atendendo a 54 municípios da região, como Porto Seguro, Belmonte e Vitória da Conquista.  
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O período de análise contemplou os anos entre 2011 a 2021, pois considerou-se o ano 

de início das atividades da polícia ambiental na região e um recorte dos últimos 10 anos. Foram 

identificados 441 documentos referentes aos três órgãos que atuavam na fiscalização da UC e 

sua ZA, sendo 48 referentes ao ICMBio, 334 da CIPPA e 59 do IBAMA (Tabela 1). Destes, 

222 estavam relacionados aos crimes ambientais na UC e sua ZA, sendo 44 (ICMBio), 149 

(CIPPA) e 29 (IBAMA), correspondendo a 50,34% dos dados (Tabela 1). 

 

 

Tabela 1 - Documentos identificados entre os anos de 2011 a 2021 dos órgãos de fiscalização 

ambiental. 

 
Critérios 

ICMBio CIPPA IBAMA Anos de 2011-2021    

Quantidade Quantidade Quantidade Total  % 

UC e ZA 44 149 29 222 50,34 

Fora da ZA - 162 25 187 42,40 

Sem localização 
definida  

- 17 - 17 3,86 

Outros 4 6 5 15 3,40 

Total 48 334 59 441 100,00 

Fonte: A autora a partir das informações disponibilizadas pelo ICMBio (2022), CIPPA (2022) e IBAMA (2023). 

 

Houve (17) relatórios de serviço da CIPPA em que foram citados crimes ambientais nos 

distritos de Arraial D’ajuda e Trancoso, porém, não constava o endereço, impossibilitando 

identificar se tratava-se de um crime em zona rural ou urbana. Com relação ao critério “outros” 

foram incluídas ocorrências cuja as informações estavam inconsistentes ou cujo crime já tinha 

sido registrado por outro órgão. Ressalta-se que houve ocorrências que retratavam mais de um 

crime ambiental no mesmo local, como por exemplo desmatamento e queimada, justificando a 

existência de um número maior de crimes ambientais em comparação a quantidade de 

documentos analisados. 

 Para identificação e caracterização destes crimes, foram considerados alguns dos 

parâmetros analisados por Lemos et al. (2013) e Rodrigues et al. (2022) sendo: data, local, 

tipologia e legislação aplicada. Para a tipologia foi estabelecida a classificação disposta pela 

Lei de Crimes Ambientais (LCA) n° 9.605/98 dos crimes contra o meio ambiente (flora, fauna, 

ordenamento urbano e o patrimônio cultural, poluição e outros crimes ambientais e 
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administração ambiental) (BRASIL, 1998). Também se considerou as infrações cometidas 

exclusivamente em UC estabelecidas pelo Decreto n° 6.514 de 2008 que regulamenta a LCA 

(BRASIL, 2008), bem como a utilização de recurso natural sem autorização ambiental, de 

acordo com outras legislações pertinentes. 

 Os dados foram sistematizados e analisados em planilha eletrônica. Para tanto, foi 

aplicado o método estatístico descritivo. Este é utilizado para organizar, resumir e descrever 

fatores relevantes de um grupo de características observadas, bem como comparar tais 

características com outros grupos. São ferramentas descritivas os gráficos e tabelas, além de 

medidas de síntese como porcentagens, índices e médias (REIS; REIS, 2002). 

 

2.2.2 Elaboração de mapas 

 

Elaborou-se um mapa dos crimes ambientais na área de estudo utilizando-se o software 

de geoprocessamento QGIS versão 3.28.3. Utilizou-se o shapefile disponibilizado pela própria 

UC relativos ao limite da ZA. Transformou-se as coordenadas geográficas dos crimes 

identificados para metros, conforme sistema de coordenadas Universal Transverso de Mercator 

(UTM), Zona 24 S, cujo datum utilizado foi o SIRGAS 2000. 

 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

3.1 Quantificação e período dos crimes ambientais 

 

 Das 222 ocorrências analisadas, verificou-se a incidência de 247 crimes ambientais 

entre as ocorridas no interior da UC (31) e na ZA (216), correspondendo a 13% e 87% 

respectivamente. Deste total, 68 AIs, em que 7 apresentavam 2 infrações ambientais cada, e 65 

Termos Circunstanciados de Ocorrência (TCO)6, em que 4 apresentavam 2 infrações ambientais 

cada, foram lavrados. As demais infrações (103) não obtiveram ou não foram informados sobre 

a aplicação de AIs ou TCOs.  

Tratando-se da quantidade de infrações ocorridas na área de estudo no período proposto 

(2011-2021), constatou-se maior predominância nos anos de 2021 (53), 2014 (28) e 2020 (27) 

(Figura 5). Destaca-se que em 2021, segundo informações disponibilizadas pelo ICMBio, a UC 

esteve sem fiscais no corpo técnico e chefia local designada, bem como com recurso reduzido 

                                              
6 Registro de uma infração de menor potencial ofensivo, que de acordo com a Lei n° 9.099 de 1995, refere-se aos 
crimes com pena máxima de até 2 anos (BRASIL, 1995).  
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para fiscalização. As ações para esta finalidade foram realizadas com o apoio de fiscais do 

REVIS Rio dos Frades. Tais fatores podem ter contribuído para o aumento dos crimes 

ambientais no período.  

 

Figura 5 - Quantitativo dos crimes ambientais no PNPB e ZA registrados pelos órgãos de 

fiscalização no período de 2011 a 2021. 

 

Fonte: A autora a partir das informações disponibilizadas pelo ICMBio (2022), CIPPA (2022) e IBAMA (2023). 

 

Em 2020 e 2021 não houve ocorrências registradas pelo IBAMA. Os anos com menor 

quantitativo foram 2013 (12), 2011 (15) e 2012 (15) (Figura 5). Segundo relatos dos policiais 

da CIPPA, entre os anos de 2011 a 2013 a sede não emitia a lavratura do TCO, sendo realizada 

pela delegacia de Porto Seguro, o que justifica o número reduzido de crimes ambientais 

registrados nesse período. A partir de 2014 a CIPPA iniciou a lavratura do TCO e 

posteriormente encaminha para o Ministério Público (MP).  

 

3.2 Caracterização dos crimes ambientais  

 

Quanto à classificação dos crimes ambientais, 37,25% (n=92) versavam contra a flora, 

33,20% (n=82) à poluição e outros crimes ambientais e 21,05% (n=52) à fauna. As demais 

infrações que ocorreram em menor frequência foram as cometidas exclusivamente em UC 
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3,24% (n=8), contra a administração ambiental 3,24% (n=8), utilização de recurso natural sem 

autorização 1,62% (n=4) e contra o ordenamento urbano e o patrimônio cultural 0,40% (n=1) 

(Figura 6).  

 

Figura 6 - Classificação e incidência dos crimes ambientais no PNPB e sua ZA no período de 

2011 a 2021. 

 

Fonte: A autora a partir dos dados disponibilizados pela CIPPA (2022), ICMBio (2022) e IBAMA (2023). 

 

3.2.1 Crimes contra a flora 

 

Dos crimes contra a flora, o “desmatamento”, que neste trabalho abrange as atividades 

de supressão de vegetação; supressão de vegetação nativa e supressão ilegal de vegetação em 

Área de Preservação Permanente (APP), obteve a maior incidência (62). Outros ilícitos como 
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uso de motosserra sem licença (7), armazenamento ilegal de madeira (7) e transporte ilegal de 

madeira (7) também foram os mais recorrentes. O armazenamento e o transporte de madeira 

nativa sem autorização ou licença estão vinculados ao comércio irregular de madeira. O uso de 

motosserra sem licença provavelmente está relacionado ao desmatamento na região, indicando 

a necessidade de intensificar as operações de fiscalização para esta atividade ilegal.  

Outros estudos em UCs também constataram maior incidência de crimes contra a flora 

como o de Oliveira et al. (2016) no Parque Nacional da Serra do Divisor (PNSD) em 2011 e o 

de Rocha Sobrinho et al. (2022) que verificou na Floresta Nacional do Tapajós maior número 

de crimes contra a flora, próximos a estradas e ao longo do rio Tapajós. Considerando a 

ocorrência de crimes ambientais para além das UCs, Lemos et al. (2013) constatou que dos 136 

AIs aplicados no litoral Sul da Bahia em 2010, 73% versavam contra a flora.  

Os crimes contra a flora estão enquadrados na LCA na seção II, dos artigos 38 a 53 e 

referem-se a destruição e danificação de floresta considerada de preservação permanente, 

vegetação primária ou secundária e às UCs; o corte de árvores em florestas de preservação 

permanente, sem permissão da autoridade competente; os incêndios em mata ou floresta, dentre 

outros delitos à flora (BRASIL, 1998). O Decreto n° 6.514, apresenta nos artigos 43 a 60-A as 

infrações contra a flora, com multas que variam de cem a cinquenta mil reais (R$ 100,00 a R$ 

50.000,00) por hectare (BRASIL, 2008).  

Considerando a supressão ilegal em APP, a Lei n° 12.651/12 do Código Florestal 

brasileiro, que dispõe sobre a proteção da vegetação nativa, somente autoriza tal ação, de acordo 

com o artigo 8, em hipóteses de utilidade pública, interesse social ou baixo impacto ambiental 

(BRASIL, 2012). Na Lei n° 11.428/06 do bioma Mata Atlântica são descritos os critérios para 

o corte, a supressão e a exploração da vegetação primária (BRASIL, 2006).  

 

3.2.2 Poluição e outros crimes ambientais 

 

Dos crimes relativos à poluição e outros crimes ambientais, houve maior ocorrência de 

extração/comercialização ilegal de minerais (27), sendo a areia o principal recurso explorado 

(Figura 7). De acordo com Bandeira et al. (2019), ainda há poucos estudos sobre a mineração 

na região de Porto Seguro, sendo crescente a exploração de areia, argila e cascalho. As demais 

infrações identificadas foram poluição sonora (24), comércio irregular de madeira (7), 

queimadas/incêndios (6) e construções irregulares (6). É possível que as queimadas ocorreram 

como preparação do solo para o plantio agrícola, por ser uma prática na região. Destaca-se que 

as ocorrências de incêndios e queimadas não referem-se a crimes ambientais de maior 
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frequência no PNPB em comparação a outras UCs da região. Martins e Lopes (2019) 

constataram que no período de 2009 a 2019 o Parque Nacional e Histórico do Monte Pascoal 

(PNHMP) registrou a maior quantidade de focos de incêndio no interior da sua área. As 

infrações ambientais que apresentaram menor incidência foram a criação irregular de suínos 

(1), loteamento rural ilegal (1) e compactação do solo sem autorização (1).  

 

Figura 7 - Extração ilegal de areia no distrito de Arraial D'ajuda/BA. 

 

Fonte: CIPPA (2021).  

 

Os crimes ambientais observados foram enquadrados comumente nos artigos 54 e 55 da 

LCA, bem como o 61 e 63 do Decreto n° 6.514/08 que tratam sobre causar poluição de qualquer 

natureza e em níveis que possam ocasionar malefícios à saúde humana e resultar na morte de 

animais e na destruição da biodiversidade, além da extração de minerais sem autorização ou 

licença da autoridade competente (BRASIL, 1998; BRASIL, 2008). 

3.2.3 Crimes contra a fauna 

 

 Os crimes contra a fauna (52) ocorreram nas seguintes categorias: cativeiro ilegal de 

animal silvestre (21), caçar/matar animais silvestres (21), pesca ilegal (6), maus tratos a fauna 

silvestre (2), abatedouro irregular (1) e outros (1). O cativeiro ilegal está relacionado a criação 

de animais silvestres em residência sem autorização do órgão ambiental competente. A CIPPA 

quando constata um animal em cativeiro mediante ronda ambiental e não há denúncia, 

geralmente não se aplica um TCO, enquadrando em “entrega voluntária”. O infrator é avisado 

quanto ao crime, sendo feito um trabalho de educação e conscientização ambiental. Os policiais 

recolhem os animais e encaminham para o Centro de Triagem de Animais Silvestres (CETAS) 

do IBAMA, que localiza-se ao lado do batalhão da CIPPA, bem como em alguns casos são 
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soltos em UCs, como o PNPB. As aves são os principais alvos para o cativeiro ilegal, sendo as 

três espécies mais apreendidas no período analisado o Papa-capim (Sporophila caerulescens), 

o Canário-da-terra (Sicalis flaveola) (Figura 8), bem como o Periquito pertencente a família 

Psittacidae. Constatou-se o resgate de 1 chauá (Amazona rhodocorytha) em 2021, espécie 

considerada Vulnerável (VU) na lista nacional de espécies da fauna brasileira ameaçadas de 

extinção, de acordo com a portaria do MMA nº 148 de 2022 (BRASIL, 2022b).  

 

Figura 8 - Canário-da-terra (Sicalis flaveola). 

 

Fonte: Silva (2019).  

 

A caça e a morte de animais silvestres também ocorreram com frequência no PNPB e 

ZA. Foi inserida nesta categoria os indícios de caça, através da identificação de apetrechos como 

espingardas artesanais, armas de calibre determinada (12”, 32”, 38”) e trabucos. O saruê 

(Didelphis sp.) foi o animal mais caçado no período de estudo.  

Os artigos 29 da LCA e o 24 do Decreto n° 6.514/08 que se referem a morte, a caça, a 

perseguição e a utilização da fauna silvestre sem autorização da autoridade ambiental, sejam 

nativos ou em rotas migratórias, foram os mais aplicados para os crimes contra a fauna no PNPB 

e na ZA. Na literatura, a caça ilegal é evidenciada como um crime ambiental frequentemente 

praticado em outras UCs e ZAs (BERTRAND et al., 2018; CARVALHO et al., 2022; 

CONSTANTINO, 2018; MATOS DIAS; FERREGUETTI; RODRIGUES, 2020; PADUCH; 

QUADROS, 2018; SANTOS et al., 2018). 
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3.2.4 Demais crimes ambientais 

 

 Das infrações cometidas exclusivamente em UC (n=8), 75% (n=6) ocorreram no PNPB 

e 25% (n=2) na área do Refúgio de Vida Silvestre do Rio dos Frades (REVIS Rio dos Frades) 

que também é considerada ZA do PNPB. Tais infrações constam no Decreto n° 6.514/08, sendo 

os artigos 91 sobre causar dano à UC e 92 “penetrar em unidade de conservação conduzindo 

substâncias ou instrumentos próprios para caça, pesca ou para exploração de produtos ou 

subprodutos florestais e minerais, sem licença da autoridade competente, quando esta for 

exigível” (BRASIL, 2008, p. 21).  

 No que se refere aos crimes contra a administração ambiental, constatou-se que 50% 

(n=4) referiu-se ao descumprimento de embargo da área, principalmente para o cultivo de capim 

da família Poaceae e o milho (Zea mays L.). As demais infrações foram relacionadas por 

dificultar a ação fiscalizadora do poder público e deixar de atender as exigências legais, como 

se inscrever no Cadastro Técnico Federal (CTF) conforme estabelecido pela Política Nacional 

do Meio Ambiente (PNMA) na Lei n° 6.938/81 (BRASIL, 1981). 

Também foi acrescentado à análise dos crimes ambientais a categoria “utilização de 

recurso natural sem autorização ambiental” que referem-se às infrações de ausência de outorga 

de água para irrigação da agricultura, ocorridas no entorno da UC. Na Lei nº 9.433/97 que 

instituiu a Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH), no artigo 12, estabelece os usos dos 

recursos hídricos que necessitam da outorga pelo Poder Público, como os que alteram a 

qualidade e a quantidade da água presente num corpo d’água, se aplicando a infração citada 

(BRASIL, 1997). Houve apenas uma infração contra o ordenamento urbano e o patrimônio 

cultural, sendo a escavação nas laterais da barragem sem autorização, configurando construções 

irregulares, conforme artigos 64 da LCA e 74 do Decreto 6.514/08 (BRASIL, 2008). 

3.3 Caracterização dos principais locais de ocorrência dos crimes ambientais 

 

 O distrito de Vale Verde (31), interior do PNPB (31), Arraial D’ajuda (27), Trancoso 

(26) e Vera Cruz (23) foram os locais com a maior ocorrência de crimes ambientais do período 

de análise. Na análise espacial7, foi possível observar a ocorrência de crimes ambientais nos 

distritos e próximos aos mesmos, principalmente contra a flora, bem como as infrações 

relacionadas à poluição e outros crimes ambientais (Figura 9).  

                                              
7 O mapa representa 64% dos crimes ambientais, considerando que 36% não obtinham coordenadas geográficas. 
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Figura 9 - Mapa da distribuição dos crimes ambientais com coordenadas geográficas no 

PNPB e ZA no período de 2011 a 2021. 

 

Fonte: A autora a partir dos dados disponibilizados pela CIPPA (2022), ICMBio (2022) e IBAMA (2023). 

 

Vale Verde é um distrito cuja economia local é estabelecida pela produção de 

aguardente, de beiju e cultivos agrícolas como a cana-de-açúcar (Saccharum officinarum L.), o 

mamão (Carica papaya L.) e o café (Coffea sp.). Apresenta como desafios a destinação 

inadequada dos resíduos sólidos, pois a coleta dos mesmos não abrange todas as comunidades, 

bem como a precariedade do abastecimento de água e saneamento básico (ICMBio et al., 2018). 

Verificou-se neste local a maior incidência de infrações referentes a poluição e outros crimes 

ambientais. Em contrapartida, possui potencial para o turismo de base comunitária e consta o 

plantio de frutas orgânicas nas comunidades rurais próximas, que abastecem diversos 

restaurantes da região de Porto Seguro (FERREIRA; SOUZA, 2020).  

Outros fatores a ser considerados, refere-se ao crescimento populacional nos distritos, 

uma vez que, comparando os dados do censo do IBGE de 2000 com o último realizado em 2010, 

a população residente em Arraial D’ajuda passou de 11.411 para 16.997, em Trancoso quase 

duplicou de 5.769 para 11.006 e Vale Verde de 1.372 para 1.912 (IBGE, 2000; IBGE, 2010b). 

Além disso, há a especulação imobiliária e a expansão urbana desordenada em Trancoso e 

Arraial D’ajuda, visando fomentar o turismo na região. O turismo em Trancoso é considerado 
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luxuoso, com a inserção de grandes empreendimentos que causam degradação ambiental e 

exclusão social (ICMBio et al., 2018). Cabe destacar que Arraial D’ajuda e Trancoso 

apresentaram os maiores índices de crimes contra a flora. 

O distrito de Vera Cruz consta como a maior quantidade de moradores como 

trabalhadores rurais das propriedades locais. Há problemas relacionados a violência, a ausência 

de tratamento de água, a construção de barragens irregulares e o uso indiscriminado de 

agrotóxicos (ICMBio et al., 2018). Tal distrito apresentou a maior quantidade de crimes contra 

a fauna (12).  

Dos bairros de Porto Seguro inseridos na ZA do PNPB, Coqueiro Alto (17) e Sapirara 

(14) destacaram-se no quantitativo de crimes ambientais. Ambos possuem em comum a 

agricultura de subsistência como uma das principais atividades econômicas, além de aspectos 

como a educação, saúde, saneamento básico, segurança e infraestrutura estabelecidas de forma 

precária (ICMBio et al., 2018).   

Observou-se também a ocorrência de crimes ambientais na estrada que liga Arraial 

D’ajuda a Trancoso, na rodovia federal BR-367 e na estadual BA-001, além das margens do rio 

Buranhém (Figura 6). A BA-001 liga a BR-367 aos destinos turísticos Arraial D’ajuda, 

Trancoso e Caraíva, além de perpassar do litoral do estado ao sul da capital. Também é 

importante no transporte turístico e de cargas.  

Com relação ao interior da UC, identificou-se a maior ocorrência de crimes contra a 

flora (14) na Zona de Uso Extensivo (ZUEx), todas relacionadas ao desmatamento, bem como 

contra a fauna (7), tratando-se da caça de animais silvestres. 

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Constatou-se que 87% dos crimes ambientais ocorreram na Zona de Amortecimento 

(ZA) e 13% no interior do PNPB, apresentando uma problemática com relação à eficácia da 

ZA para a redução dos impactos das atividades antrópicas sobre a UC.  

Predominou no PNPB e ZA os crimes ambientais contra a flora (37,25%), 

principalmente o desmatamento, seguido dos crimes contra a poluição e outros crimes 

ambientais (33,20%) e contra a fauna (21,05%).  

O estudo indicou os distritos de Vale Verde, Arraial D’ajuda, Trancoso e Vera Cruz 

como as áreas críticas das infrações ambientais na ZA, onde os esforços de fiscalização devem 

ser concentrados. Considerou-se como possíveis vetores de pressão o crescimento populacional, 

a expansão urbana desordenada e a especulação imobiliária. Com relação aos bairros rurais, 



39 

 

verificou-se que Coqueiro Alto e Sapirara demandam atenção da gestão da UC e dos órgãos de 

fiscalização.   

O PNPB possui um Projeto Político Pedagógico de Educação Ambiental (PPPEA) 

estabelecido na UC desde 2018. Torna-se fundamental, a partir do que consta neste projeto, 

maiores esforços no trabalho de educação ambiental com as comunidades do entorno da UC, 

bem como pelos demais órgãos de fiscalização. Considera-se também a importância da 

ampliação do quantitativo de fiscais ambientais, visando maior efetividade nas ações de 

proteção e fiscalização nestas áreas. Sugere-se a padronização das informações referentes aos 

crimes ambientais pelos órgãos de fiscalização, para facilitar o entendimento e análise desta 

problemática, bem como a melhoria na divulgação e acesso aos meios de denúncia pela 

população. 

Ademais, torna-se necessário outros estudos para a melhor compreensão desta 

problemática no PNPB e demais UCs de Porto Seguro, visando a conservação da biodiversidade 

e dos remanescentes do bioma Mata Atlântica.  
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CAPÍTULO 2 - CARACTERIZAÇÃO DO DESMATAMENTO NO PARQUE 

NACIONAL DO PAU BRASIL E NA SUA ZONA DE AMORTECIMENTO, NO 

ESTADO DA BAHIA, NO PERÍODO DE 2011 A 2021 

 

RESUMO 

 

O bioma Mata Atlântica é considerado um hotspot de biodiversidade, entretanto, ainda permeia 

em seus limites a problemática do desmatamento ilegal. Esta pesquisa buscou analisar o 

desmatamento ocorrido no Parque Nacional do Pau Brasil (PNPB) e em sua Zona de 

Amortecimento (ZA), localizados no município de Porto Seguro - BA, no período de 2011 a 

2021. Entre os meses de agosto de 2022 a março de 2023 efetuou-se uma revisão bibliográfica, 

pesquisa documental e coleta de relatos dos agentes dos órgãos de fiscalização da região. Foram 

analisados os registros dos desmatamentos descritos em relatórios de fiscalização e Autos de 

Infração (AIs) lavrados pelo Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade 

(ICMBio), pela Companhia de Polícia de Proteção Ambiental (CIPPA) de Porto Seguro e pelo 

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA). Utilizou-

se o método estatístico descritivo para análise dos dados. Constatou-se 62 ocorrências 

relacionadas ao desmatamento, sendo 21% registradas no interior do PNPB, principalmente em 

sua Zona de Uso Extensivo (ZUEx), e 79% na ZA, predominantemente nos distritos de Arraial 

D’ajuda, Trancoso e Vale Verde. Houve um aumento desta atividade ilegal na UC e ZA entre 

os anos de 2019 a 2021. O pau-brasil como espécie bandeira da UC e ameaçada de extinção, 

esteve entre as espécies mais apreendidas no período, reforçando a necessidade da tomada de 

decisões estratégicas para a proteção da mesma. 

 

Palavras-chave: Áreas naturais protegidas; Crime ambiental; Mata Atlântica; Conservação 

da biodiversidade. 

 

 

CHAPTER 2 – CHARACTERIZATION OF DEFORESTATION IN THE PAU 

BRASIL NATIONAL PARK AND ITS BUFFER ZONE, STATE OF BAHIA, IN THE 

PERIOD BETWEEN 2011 AND 2021 

 

ABSTRACT 

 

The Atlantic Forest biome is considered a biodiversity hotspot; however, the illegal 

deforestation issue persists within its boundaries. This research aimed to analyze the 

deforestation that occurred in the Pau Brasil National Park (PBNP) and its Buffer Zone (BZ), 

located in the municipality of Porto Seguro, Bahia, from 2011 to 2021. A literature review, 

documentary research and collection of reports from enforcement agency officers were 

conducted between August 2022 and March 2023. The deforestation records described in 

inspection reports and Infringement Notices (INs) issued by the Chico Mendes Institute for 

Biodiversity Conservation (ICMBio), the Environmental Protection Police Company (CIPPA) 

of Porto Seguro, and the Brazilian Institute of Environment and Renewable Natural Resources 

(IBAMA) were analyzed. Descriptive statistical methods were used for data analysis. A total of 

62 deforestation occurrences were identified, with 21% recorded within the PBNP, mainly in 

its Extensive Use Zone (EUZ), and 79% in the BZ, predominantly in the districts of Arraial 

D'Ajuda, Trancoso, and Vale Verde. There was an increase in this illegal activity within the 



47 

 

protected area and its Buffer Zone between 2019 and 2021. Brazilwood, as a flagship species 

of the protected area and threatened with extinction, was among the most seized species during 

the period, highlighting the need for strategic decision-making for its protection. 

 

Keywords: Protected natural areas; Environmental Infringements; Atlantic Forest, Biodiversity 

conservation. 

 

 

1 INTRODUÇÃO  

 

A Mata Atlântica é um bioma considerado como um dos hotspots de biodiversidade do 

mundo, por conter espécies endêmicas ameaçadas de extinção, sendo uma das áreas prioritárias 

para a conservação (MYERS et al., 2000). Também é reconhecida como Reserva da Biosfera 

pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) e como 

Patrimônio Nacional de acordo com o parágrafo 4° do art. 225 da Constituição Federal de 1988 

(BRASIL, 1988; RESERVA DA BIOSFERA DA MATA ATLÂNTICA, 2020). Segundo a 

Fundação SOS Mata Atlântica e o Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) (2023) o 

bioma abrange 17 estados do Brasil, como a Bahia, o Rio de Janeiro e o Paraná, bem como 70% 

da população vivem em zonas rurais e urbanas, além de movimentar 80% da economia do país.  

 Entretanto, atualmente restam apenas 12,4% de vegetação nativa maiores de três 

hectares do bioma, que sofre historicamente com impactos ambientais negativos resultantes de 

ações antrópicas como o desmatamento, a abertura de pastagens, a agricultura, a caça e a 

especulação imobiliária (BRANCO et al., 2021; DINIZ et al., 2022; RAMOS; NUVOLONI; 

LOPES, 2022; SOS MATA ATLÂNTICA; INPE, 2023; SOUSA; SRBEK-ARAUJO, 2017).  

 Considerando o desmatamento, os dados na Mata Atlântica são alarmantes. No período 

de 2021 a 2022 foram desmatados 20.075 ha, sendo 7% menor que o período de 2020 a 2021 

(21.642 ha), contudo, correspondeu a 76% acima do menor valor da série histórica desde 1985 

(11.399 ha) observado entre 2017 e 2018 (SOS MATA ATLÂNTICA; INPE, 2023). A Bahia 

posicionou-se em 2º lugar (5.719 ha) dos 5 estados que acumularam 91% de desmatamento no 

bioma (SOS MATA ATLÂNTICA; INPE, 2023). Os impactos negativos do desmatamento são 

prejudiciais à conservação da biodiversidade, causando fragmentação de habitats, redução de 

espécies da flora e da fauna, processos erosivos, alterações nos ciclos biogeoquímicos e 

aumento das mudanças climáticas (CHADDAD et al., 2022; FARIA et al., 2023; SILVA; 

LOPES; SANTOS, 2023).  

 A criação de Unidades de Conservação (UCs), instituídas visando a preservação e 

proteção dos recursos naturais, juntamente com realização contínua das operações de 
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fiscalização, são importantes estratégias para a redução das taxas de desmatamento (JUSYS, 

2016; MACIEL; ALVES; SANT’ANNA, 2021). Contudo, estudos registraram índices de 

desmatamento no interior das UCs e nas Zonas de Amortecimento (ZA) (CLERICI et al., 2020; 

DINIZ et al., 2018; WADE et al., 2020), inclusive nas UCs da categoria de Proteção Integral 

(BARROS; BARBOSA, 2015; OLIVEIRA et al., 2016), onde somente é permitido o uso 

indireto dos recursos naturais como a pesquisa científica e o turismo ecológico (BRASIL, 

2000).  

A proteção das UCs está diretamente relacionada às atividades existentes em sua ZA 

(GUIMARÃES et al., 2012), entretanto, a efetividade das ZAs não tem sido garantida ao longo 

dos anos (WEISSE; NAUGHTON-TREVES, 2016). Considerando que as atividades de 

extração de madeiras são proibidas no interior das UCs de proteção integral, nota-se que há um 

aumento do desmatamento no entorno das mesmas (JUSYS, 2016), tornando-se um vetor de 

pressão a estas áreas. A apuração das infrações junto aos órgãos ambientais, torna-se um 

indicativo para análise da preservação destas áreas (LIMA et al., 2018).  

 O Sul da Bahia, está inserido no Corredor Central da Mata Atlântica e no Mosaico de 

Áreas Protegidas do Extremo Sul da Bahia (MAPES) que abrange 12 UCs e suas ZAs, seja do 

âmbito federal ao municipal, entre os municípios de Porto Seguro, Prado e Santa Cruz Cabrália 

(BRASIL, 2010a). Cabe destacar o Parque Nacional do Pau Brasil (PNPB), uma UC de 

Proteção Integral com 19.027,22 ha, que apresenta um dos maiores remanescentes naturais de 

pau-brasil Paubrasilia echinata (Lam.) Gagnon, H.C.Lima & G.P.Lewis, considerada uma 

espécie ameaçada de extinção, de acordo com a lista nacional de espécies da flora brasileira 

(BRASIL, 2022a). Entretanto, verifica-se a existência de extração ilegal de pau-brasil para 

confecção de arcos de violino, sendo contrabandeados principalmente para outros países 

(BRASIL, 2022b).  

Considerando a hipótese de que o desmatamento na ZA do PNPB exerce pressão sobre 

a UC, o objetivo deste estudo foi analisar o desmatamento ocorrido no PNPB e em sua ZA, no 

período de 2011 a 2021, visando nortear a adoção de estratégias de gestão e de controle 

ambiental com foco na conservação da biodiversidade. 
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2 MATERIAL E MÉTODOS 

 

2.1 Área de estudo  

 

 O Parque Nacional do Pau Brasil (PNPB) localiza-se no município de Porto Seguro/BA, 

região Nordeste do Brasil, entre as coordenadas 16°24’ e 16°35’ latitude sul e 39°07’ e 39°22’ 

longitude oeste (Figura 1Erro! Fonte de referência não encontrada.). Estima-se que no ano 

de 2021 Porto Seguro possuía população de 152.529 habitantes (IBGE, 2021). Conforme o 

último censo de 2010, o Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) era de 0,676 

(IBGE, 2010a), abaixo da média brasileira registrada em 0,727 no mesmo período (PNUD; 

IPEA; FJP, 2013). A economia principal do município é baseada no turismo, além do comércio 

e serviços, com destaque para o setor de celulose e a agropecuária (PMMA, 2014). 

O clima na região é predominantemente do tipo Af - chuvoso, que alterna entre quente 

e úmido, sem estação seca definida, de acordo com a classificação Köppen - Geiger (PEEL; 

FINLAYSON; MCMAHON, 2007). A temperatura média é de 22,6 ºC, com precipitação média 

anual de 1.635 mm (RPPN ESTAÇÃO VERACEL, 2016). 

 

Figura 1- Mapa de localização do Parque Nacional do Pau Brasil (PNPB) e sua Zona de 

Amortecimento (ZA). 

 

Fonte: A autora (2023).  
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A vegetação pertence ao bioma Mata Atlântica - Floresta Ombrófila Densa e segundo o 

Plano Municipal de Conservação e Recuperação da Mata Atlântica de Porto Seguro (PMMA) 

estabelecido em 2014, o município apresenta ecossistemas como restingas, mussunungas, 

manguezais e floresta aluvial. A região comporta diferentes categorias de UCs, como o PNPB, 

o Parque Nacional e Histórico do Monte Pascoal (PNHMP), o Refúgio de Vida Silvestre do Rio 

dos Frades (REVIS do Rio dos Frades), a Reserva Particular do Patrimônio Natural (RPPN) 

Estação Veracel e o Parque Municipal Marinho do Recife de Fora (PMMRF), integrando o 

Mosaico de Áreas Protegidas do Extremo Sul da Bahia (MAPES)8 (BRASIL, 2010a). 

O PNPB é chamado por este nome por abrigar em sua área uma representativa 

população remanescente de pau-brasil Paubrasilia echinata (ICMBio, 2016a). Inicialmente o 

PNPB contemplava uma área de 11.538 ha “[...] com o objetivo de proteger e preservar amostra  

dos ecossistemas ali existentes e possibilitar o desenvolvimento de pesquisa científica e 

programas de educação ambiental” (BRASIL, 1999, p. 1). Em seguida, a UC foi ampliada para 

aproximadamente 18.934 ha, estabelecida no Decreto s/n de 11 de junho de 2010 (BRASIL, 

2010b). Em 2013 ocorreu um novo ajuste devido a demarcação do parque, passando para 

19.027,22 ha (ICMBio, 2016a).  

 A ZA do PNPB abrange 75.165,84 ha e foi estabelecida pelo Decreto s/n de 11 de junho 

de 2010 que dispõe sobre a ampliação do Parque (BRASIL, 2010b). Os distritos de Arraial 

D’ajuda, Trancoso e Vera Cruz, bem como os bairros rurais Coqueiro Alto e Sapirara são alguns 

dos locais que estão inseridos na ZA, conforme Figura 2. Após reunião com os especialistas e 

a gestão do ICMBio foi excluído da pesquisa o bairro São João, por não ser considerado 

relevante para este estudo. 

 

 

 

 

 

                                              
8
Localizado nos municípios de Porto Seguro, Prado e Santa Cruz Cabrália, o MAPES abrange 12 áreas protegidas 

e suas ZAs, do âmbito federal ao municipal, sendo estas: (5) federais (PNPB, PNHMP, Parque Nacional do 

Descobrimento - PND, Reserva Extrativista Marinha e RVSRF); (2) estaduais (Área de Proteção Ambiental - APA 

Caraíva-Trancoso e APA Coroa Vermelha), 1 municipal (PMMRF), além de 4 particulares (RPPN Veracel, 

Mamona, Carroula e Rio Jardim) (BRASIL, 2010a). 
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Figura 2 - Mapa de distribuição dos bairros e distritos de Porto Seguro inseridos na ZA do 

PNPB. 

 

Fonte: A autora (2023). 

 

 

Com relação a biodiversidade do PNPB, segundo o Plano de Manejo da UC9, consta na 

flora do parque 788 indivíduos pertencentes a 254 espécies (ou morfoespécies) distribuídas em 

51 famílias botânicas: 71 endêmicas, 5 raras e 19 ameaçadas de extinção (ICMBio, 2016a). O 

pau-brasil trata-se da espécie bandeira da UC, que também apresenta bromélias gigantes 

(Vriesea sp) e orquídeas (Orchidaceae). Registrou-se da fauna 202 espécies de aves, 36 espécies 

de mamíferos, 20 espécies de répteis, 51 espécies de anfíbios e 16 espécies de peixes (ICMBio, 

2016a). No Parque encontram-se aves ameaçadas como o chauá (Amazona rhodocorytha), o 

sabiá-pimenta (Carpornis melanocephala) e o balança-rabo-canela (Glaucis dohrnii). Há 

também aproximadamente cinco indivíduos do gavião-real (Harpia harpyja), importante ave 

predadora e topo da cadeia alimentar (ICMBio, 2016a).  

                                              
9 Aprovado em 9 de maio de 2016 pela portaria de n° 43 do diário oficial da união. Este documento foi 

desenvolvido por uma equipe multidisciplinar coordenada por consórcio de entidades como o Instituto de Estudos 

Socioambientais do Sul da Bahia (IESB) e a Sociedade para Conservação das Aves do Brasil (SAVE Brasil), a 

partir da liderança da Fundação Biodiversitas e da supervisão e participação ativa do ICMBio, sendo os dados 

coletados entre os anos de 2009 e 2010 (ICMBio, 2016a). 
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Em 2016 a UC passou a receber visitantes, pois anteriormente era possível apenas a 

realização de pesquisas e visitas técnicas mediante autorização prévia da gestão (BRASIL, 

2016). Os atrativos e as estruturas para esta finalidade são compostos por 3 mirantes (Sede, Pau 

Brasil e Maracanã), 6 trilhas (Ibirapitanga, das Bromélias, Vera Cruz, das Antas, da 

Mussununga e Patatiba), além da área da Jaqueira. A sede administrativa do PNPB comporta 

um centro de visitantes que apresenta a história da UC, das civilizações que fizeram parte da 

região, das comunidades do entorno e diversidade de espécies da fauna e flora locais (BRASIL, 

2016). 

2.2 Procedimento metodológico 

 

 No período de agosto de 2022 a março de 2023, realizou-se uma revisão bibliográfica, 

pesquisa documental e a coleta de relatos dos agentes dos órgãos ambientais. Para a revisão 

bibliográfica, utilizou-se os termos “desmatamento”, “Unidades de Conservação” “áreas 

naturais protegidas”, “Mata Atlântica” dentre outros, em português, e em inglês, nos sites de 

pesquisa Science Direct e nos periódicos da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 

Nível Superior (CAPES). Realizou-se também a consulta à legislação ambiental aplicada ao 

tema do desmatamento e ao bioma Mata Atlântica. 

 Para a pesquisa documental, que segundo Gil (2002) assemelha-se com a pesquisa 

bibliográfica, distinguindo-se por utilizar em seu processo materiais que não receberam 

tratamento analítico, considerou-se os registros dos desmatamentos ocorridos no PNPB e em 

sua ZA, descritos em processos, relatórios de fiscalização e Autos de Infração (AIs)10 lavrados 

pelos policiais da Companhia Independente de Polícia de Proteção Ambiental (CIPPA) de Porto 

Seguro e pelos agentes de fiscalização do ICMBio. Utilizou-se também uma planilha 

disponibilizada pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 

(IBAMA) do município de Eunápolis/BA, em que constavam as informações dos AIs aplicados 

pelo órgão na UC e sua ZA. Na Figura 3 apresentam-se as etapas de obtenção destas 

informações até a análise e sistematização das mesmas. 

 

 

 

 

                                              
10

 Instrumento legal aplicado pelo fiscal ambiental ao responsável pela prática nociva ao meio ambiente, 
podendo ser advertência, multa simples ou multa diária (ARAGÃO; MARQUES; LIMA, 2016). 
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Figura 3 - Etapas para obtenção das informações dos órgãos ambientais ICMBio, CIPPA e 

IBAMA. 

 
Fonte: A autora (2023). 

 

Para o detalhamento do desmatamento na UC e ZA, foram analisados os parâmetros: 

ano de ocorrência, local, descrição do crime, legislação aplicada, multa e as espécies 

apreendidas. Os dados foram analisados e sistematizados utilizando uma planilha eletrônica, 

aplicando-se o método estatístico descritivo11. Elaborou-se também uma lista das espécies 

arbóreas registradas pelos fiscais ambientais, considerando a nomenclatura, o número de 

ocorrências, bem como o formato da madeira apreendida. Para a nomenclatura, utilizou-se o 

nome popular descrito nas ocorrências. Como nos registros das infrações as espécies arbóreas 

não eram identificadas pelo nome científico, o seu nome científico foi estimado pelo nome 

popular no local de apreensão e checagem da ocorrência no site Flora e Funga do Brasil e em 

Mattos-Silva et al. (2008). Algumas espécies são de mais fácil identificação pelo nome popular  

por serem nomes referentes a uma espécie, outras o mesmo nome popular pode referir-se a mais 

de uma espécie. Dessa maneira não foi possível fazer a identificação cientifica das espécies 

apreendidas.    

 

2.2.1 Elaboração de mapas 

 

Elaborou-se um mapa do desmatamento na área de estudo utilizando-se o software de 

geoprocessamento QGIS versão 3.28.3. Utilizou-se o shapefile disponibilizado pela própria UC 

relativos ao limite da ZA. Transformou-se as coordenadas geográficas dos desmatamentos 

                                              
11 Método que organiza, resume e descreve fatores relevantes de um grupo de características observadas (REIS; 

REIS, 2002).  
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identificados para metros, conforme sistema de coordenadas Universal Transverso de Mercator 

(UTM), Zona 24 S, cujo datum utilizado foi o SIRGAS 2000. 

 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

3.1 Informações gerais sobre o desmatamento no PNPB e ZA  

 

 O desmatamento abrangeu as atividades de supressão de vegetação nativa, supressão 

ilegal de vegetação em Área de Preservação Permanente (APP) e extração de produtos e 

subprodutos da flora. Constatou-se no período proposto 62 ocorrências, sendo 21% (n=13) 

registradas no interior da UC e 79% (n=49) na ZA. Destas, 37 foram registradas pela CIPPA, 

13 pelo ICMBio e 12 pelo IBAMA. Do total de ocorrências, 35% (n=22) foram lavradas o AI 

e 16% (n=10) o Termo Circunstanciado de Ocorrência (TCO)12. Nas demais ocorrências não 

houve a lavratura de tais documentos, por não ter sido encontrado o(s) autor(es) no local ou não 

foi relatado. 

Todos os AIs lavrados obtiveram multas, entretanto, um foi cancelado por falta de 

identificação do autor do desmatamento. As multas, no período de 2011 a 2021, totalizaram 

novecentos e onze mil, quinhentos e sessenta e seis reais e sessenta centavos (R$ 911.566,60). 

Os valores das mesmas variaram entre dois mil a duzentos e setenta e cinco mil reais (R$ 

2.000,00 a R$ 275.000,00), de acordo com a gravidade dos fatos e motivos das infrações, 

antecedência do infrator com relação ao cumprimento da legislação ambiental, e a situação 

econômica do mesmo, dispostos na Lei de Crimes Ambientais (LCA) n° 9.605/98 e respectivo 

decreto n° 6.514/08 que regulamenta a referida Lei (BRASIL, 1998; BRASIL, 2008). Apenas 

um AI aplicado em 2011, no valor de vinte e oito mil reais (R$ 28.000,00), foi quitado. 

Os anos de 2012 e 2017 apresentaram os menores registros de desmatamento no período 

(n=2) respectivamente (Figura 4). Em 2021 constatou-se o maior índice (n=12), seguido de 

2020 (n=9) e 2019 (n=8). Considerando o desmatamento ocorrido no interior da UC (Figura 5), 

o ano de 2021 também apresentou o maior quantitativo (n=3) e nos anos de 2011, 2013 e 2017 

não houve registros. Tratando-se da ZA, somente no ano de 2012 não foi registrado 

desmatamento e 2021 (n=9) foi o ano com maior quantitativo. 

 

 

                                              
12 Registro de uma infração de menor potencial ofensivo, que de acordo com a Lei n° 9.099 de 1995, refere-se 

aos crimes com pena máxima de até 2 anos (BRASIL, 1995). 
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Figura 4 - Quantitativo do desmatamento no PNPB e sua ZA no período de 2011 a 2021. 

 

Fonte: Elaborado pela autora a partir das informações disponibilizadas pelo ICMBio (2022), CIPPA (2022) e 

IBAMA (2023). 
  

 

Figura 5 – Pequi derrubado no interior do PNPB em 2021. 

 

Fonte: ICMBio, 2021.  

 

Segundo informações disponibilizadas pelo ICMBio, a UC contou com o maior número 

de servidores durante os anos de 2011 a 2013, 7 respectivamente, em relação aos demais anos 

da pesquisa. Em 2021 houve o menor quantitativo de servidores (3), sendo 1 técnico ambiental 

e 2 analistas ambientais. Até o ano de 2020 a fiscalização na UC e ZA por parte da instituição 

ocorria com a atuação do efetivo de fiscais lotados na unidade, juntamente com a CIPPA, a 
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partir de uma rotina de rondas e atendimento a denúncias. Contudo, em 2021, com a remoção 

de servidores, a UC ficou sem fiscais no corpo técnico e sem chefia local designada (desde 

junho de 2020), sendo o período com menor recurso pessoal para a fiscalização. As ações para 

este fim foram realizadas através da articulação da equipe da UC com os fiscais do Refúgio de 

Vida Silvestre do Rio dos Frades (REVIS Rio dos Frades), juntamente com o IBAMA de 

Eunápolis. 

Observou-se que o desmatamento no interior da UC ocorreu principalmente ao norte e 

leste da Zona13 de Uso Extensivo (ZUEx) (Figura 6). De acordo com o plano de manejo da 

unidade, o objetivo do manejo nesta área “é a manutenção de um ambiente natural com mínimo 

impacto humano, apesar de oferecer acesso e facilidades ao público para fins educativos e 

recreativos [..]” (ICMBio, 2016b, p. 23). Cabe ressaltar que nesta zona são permitidas apenas 

atividades indiretas como a fiscalização, manejo, pesquisa, monitoramento, visitação pública e 

educação ambiental (ICMBio, 2016b), sendo que nesta área estão alocadas as trilhas de uso 

público da UC. 

 

Figura 6 - Mapa da distribuição do desmatamento com coordenadas geográficas no PNPB e 

ZA no período de 2011 a 2021. 

 
Fonte: A autora a partir dos dados disponibilizados pela CIPPA (2022), ICMBio (2022) e IBAMA (2023). 

                                              
13 A Lei 9.985/2000, que estabelece o Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC), define o 
zoneamento em UCs no Art. 2°, inciso XVI, como “[...] setores ou zonas em uma unidade de conservação com 

objetivos de manejo e normas específicos, com o propósito de proporcionar os meios e as condições para que todos 

os objetivos da unidade possam ser alcançados de forma harmônica e eficaz” (BRASIL, 2000, p. 6).  
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Do total de ocorrências de desmatamento na ZA (n=49), no período proposto, os 

distritos de Arraial D’ajuda (n=12), Trancoso (n=9) e Vale Verde (n=6) foram respectivamente 

os locais com maior quantitativo. De acordo o estudo realizado por Martins et al. (2023) os 

distritos também apresentaram a maior quantidade de crimes ambientais no mesmo período. 

Arraial D’ajuda de acordo com o censo de 2010 apresentava 16.997 habitantes e Trancoso 

11.006 (IBGE, 2010b). Ambos fomentam o turismo na região, sendo o setor em Trancoso 

considerado luxuoso, com o estabelecimento de grandes empreendimentos que promovem a 

degradação do meio ambiente e a exclusão de atores sociais importantes para o território 

(ICMBio et al., 2018). Há nesse contexto a especulação imobiliária e a expansão urbana 

desordenada.  

Estudos apontam a ocorrência de desmatamento também em outras UCs do Brasil. 

Oliveira et al. (2016) realizou o levantamento dos AIs aplicados no Parque Nacional da Serra 

do Divisor (PNSD) em 2011, sendo o desmatamento a infração mais recorrente no período do 

estudo. A problemática do desmatamento também foi constatada no interior e em área 

circundante de 26 UCs das bacias do Rio Pardo e Jequitinhonha em Minas Gerais, com o 

aumento significativo da área desmatada entre os períodos de 2008-2009 e 2014-2015 (DINIZ 

et al., 2018). No Japão Miyamoto et al. (2021) evidenciou a supressão de espécies vegetais para 

fins madeireiros na ZA e próximo a estradas de Parques Nacionais recém estabelecidos na Ilha 

de Okinawa. Mesmo assim, Barros et al. (2022) observaram que quando o estabelecimento de 

UCs resultou na redução do desmatamento em seus limites, seu entorno também acompanhou 

tal redução, havendo um “bloqueio”, acontecendo da mesma forma quando as UCs não 

obtiveram redução do desmatamento dentro de seus limites, os arredores dos mesmos também 

sofreram com o desmatamento.  

A Lei n° 12.651/12 (Código Florestal brasileiro), que dispõe sobre a proteção da 

vegetação nativa, somente autoriza a supressão ilegal em APP, conforme artigo 8, em hipóteses 

de utilidade pública, interesse social ou baixo impacto ambiental (BRASIL, 2012). 

Na Lei n° 11.428/06 que estabelece sobre a utilização da vegetação nativa do bioma 

Mata Atlântica são descritos os critérios para o corte, a supressão e a exploração da vegetação 

primária. No artigo 9 da referida lei consta que não depende de autorização dos órgãos 

competentes quando a exploração ocorrer de forma eventual, sem o intuito comercial seja direta 

ou indiretamente, das espécies da flora nativa, nas propriedades ou posses das populações 

tradicionais, bem como de pequenos produtores rurais. Já no artigo 11 estabelece os casos em 

que o corte e a supressão de vegetação primária ou nos estágios avançado e médio de 
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regeneração ficam proibidos, como por exemplo, quando protege o entorno das UCs (BRASIL, 

2006).  

O desmatamento juntamente com outros ilícitos que ocorrem na região como o uso de 

motosserra, o armazenamento e o transporte ilegal de madeira nativa sem licença ou autorização 

(MARTINS et al., 2023), está vinculado ao comércio irregular de madeira. Este possivelmente 

abastece marcenarias que produzem e comercializam artefatos, vendidos principalmente a 

turistas, além do uso da madeira para a construção civil.  

3.2 Caracterização das principais espécies desmatadas e uso econômico 

 

As espécies arbóreas identificadas em maior número em ocorrências de desmatamento 

foram: o pau-brasil (n=4) e o paraju (n=4) e também apresentaram a maior quantidade 

apreendida14 (Tabela 1). No que se refere ao pau-brasil (Figura 7), de acordo com o plano de 

manejo do PNPB, o mesmo distribuía-se pela costa atlântica, contemplando o estado do Rio de 

Janeiro até o Rio Grande do Norte (ICMBio, 2016a). Segundo documentos históricos e 

referências bibliográficas, há registros de ocorrências de populações nativas nos estados do Rio 

de Janeiro, Espírito Santo, Bahia, Sergipe, Alagoas, Pernambuco, Paraíba e Rio Grande do 

Norte (ROCHA, 2010).  

 

Figura 7 - Pau-brasil (Paubrasilia echinata) localizada no PNPB. 

 

Fonte: SISVA15 (2023). 

                                              
14 Houve ocorrências em que a quantidade das espécies apreendidas foram estimadas em m³. 
15 Sistema de Agendamento de Visitas e Vendas de Ingressos (SISVA).  
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Tabela 1 - Lista das espécies arbóreas apreendidas no período de 2011 a 2021 no PNPB e sua ZA. 

        (continua) 
Espécies   Formato  

Nome comum Nome científico/ Família N° de 

ocorrências 

Árvore 

 

Madeira 

(m³) 

Madeira 

(caibros) 

Madeira 

(pranchas) 

Madeira 

(toras/torretes) 

Madeira 

(taubilhas (m³)) 

Aderno Emmotus nitens 1 1 - - - - - 

Araçá Myrtaceae 1* - - - - - - 

Bacumixá Micropholis crassipedicellata (Mart. & 

Eichler) Pierre 

Diploon cuspidatum (Hoehne) Cronquist 

 

1 1 - - - - - 

Biriba Eschweilera ovata (Cambess.) Mart. ex 

Miers 

2 - - 20 - - - 

Cedro Cedrela odorata 

C. fissilis. 

1 - 0,95 - - - - 

Ingá-uçu Tachigali multijuga Benth. 

 

 

1 3 - - - - - 

Inhaíba Lecythis lurida (Miers) S.A.Mori 

Eschweilera mattos-silvae S.A.Mori 

 

 

1** - - - - - - 

Notas: *Não foi informado a quantidade desmatada. **Corte identificado sem a derrubada do indivíduo, mas que provavelmente resultou na morte do mesmo. Fonte: Informações 

disponibilizadas pelo ICMBio (2022), CIPPA (2022) e IBAMA (2023), além do Flora e Funga do Brasil (2023) e Mattos-Silva et al. (2008).  
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Tabela 1 – Lista das espécies arbóreas apreendidas no período de 2011 a 2021 no PNPB e sua ZA. 

        (conclusão) 

 Espécies     Formato   

Nome comum Nome científico/ Família N° de 

ocorrências 

Árvore 

 

Madeira 

(m³) 

Madeira 

(caibros) 

Madeira 

(pranchas) 

Madeira 

(toras/torretes) 

Madeira 

(taubilhas (m³)) 

Paraju Manilkara longifolia (A.DC.) Dubard 4 46 12 - - - 1 

Pau-brasil Paubrasilia echinata (Lam.) Gagnon, 

H.C.Lima & G.P.Lewis 

4 19 - - - 22 - 

Pequi Terminalia sp. 3 3 - - - 35m³*** - 

Sapucaia Lecythis pisonis Cambess. 

 Lecythis lanceolata Poir. 

 

1 - - - - 6 - 

Sucupira  Pterodon emarginatus Vogel 

Bowdichia virgilioides Kunth 

Diplotropis incexis Rizzini & A.Mattos 

Chamaecrista bahiae (H.S.Irwin) H.S.Irwin 

& Barneby 

 

1 - 1,1 - - - - 

Vinhático Plathymenia reticulata Benth. 1 - - - - - - 

Total   22                     73       14,05              20   -                28             1 

Notas: ***Não foi somado aos demais valores, considerando estar com outra unidade de medida. Fonte: Informações disponibilizadas pelo ICMBio (2022), CIPPA (2022) e 

IBAMA (2023), além do Flora e Funga do Brasil (2023) e Mattos-Silva et al. (2008). 
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O pau-brasil começou a ser explorado na Terra de Vera Cruz16. Em tupi seu nome é 

chamado de Ibirapitanga ou “madeira vermelha”, devido a cor de brasa da resina vermelha 

localizada em sua madeira. A mesma conferia uma coloração de qualidade aos tecidos, sendo 

utilizada pela indústria têxtil européia (ICMBio, 2016a). Além disso, a madeira vermelha teve 

seu uso na marcenaria, com alta demanda no mercado, mas que posteriormente, devido a 

quantidade de árvores não ser o suficiente, pois era extraído de forma devastadora e sem o 

reflorestamento a atividade foi interrompida (AGOSTINI et al., 2013). Considerado a elevada 

importância da exploração da madeira dessa espécie, o nome do território brasileiro foi alterado 

para Brasil, sendo o único país cujo o nome é originário de uma árvore (ICMBio, 2016a). 

A madeira de pau-brasil também apresenta características como ressonância, densidade, 

durabilidade, espessura, dentre outros, que são fundamentais para a confecção de arcos de 

violino com elevada qualidade, sendo amplamente requisitada no exterior (ANGYALOSSY; 

AMANO; ALVES, 2005). Investigações da Polícia Federal apontam que parte da extração 

ilegal do pau-brasil na UC é utilizada para a confecção de arcos de violinos que são exportados 

à outros países (BRASIL, 2022b).  

Destaca-se que o pau-brasil consta na Lista Oficial de Espécies da Flora Brasileira 

Ameaçadas de Extinção do Ministério do Meio Ambiente (MMA), na situação “Em Perigo” 

(EN) (BRASIL, 2022a). Segundo Brandes et al. (2020) entre os anos de 2012 e 2016, 

aproximadamente 10% das espécies comercializadas pelo setor madeireiro nacional foram 

consideradas ameaçadas de extinção pelo governo federal, indicando uma problemática para as 

políticas e práticas de conservação no Brasil.  

O paraju, também conhecido como maçaranduba (Figura 8), refere-se a uma espécie 

arbórea endêmica do Sul da Bahia, entre 15 a 30 m de altura, cuja casca é grossa, rígida, que 

apresenta látex branco, sendo os frutos carnosos (SAMBUICHI; MIELKE; PEREIRA, 2009). 

É considerado uma madeira de lei extremamente resistente, tendo o seu uso em obras, estacas, 

pisos e telhados, dentre outros (SAMBUICHI; MIELKE; PEREIRA, 2009).  

 

 

 

 

 

 

                                              
16

 Nome dado pelos portugueses ao Brasil quando chegaram ao país. 
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Figura 8 - Paraju (Manilkara longifólia). 

 

Fonte: Siqueira (2023).  

 

As espécies arbóreas listadas pelo nome comum (Tabela 1), a exemplo do bacumuxá, 

biriba, inhaíba e o pequi são madeiras resistentes utilizadas na carpintaria e marcenaria para 

obras externas, mourão de pontes, estacas e curral (SAMBUICHI; MIELKE; PEREIRA, 2009).  

Houve ocorrências em que foram descritos termos como “toras de madeira nativa”, 

“várias essências", “árvore” ou pelo formato “caibros”, não sendo possível identificar o nome 

da espécie, além de casos em que não foi relatada a quantidade apreendida. Muitas árvores são 

cortadas em pedaços, justamente para dificultar a identificação da espécie pelos fiscais 

ambientais e favorecer no transporte. 

3.3 Principais estratégias para a redução do desmatamento  

 

 De acordo com Miyamoto et al. (2021) é necessário o equilíbrio do uso dos recursos 

madeireiros com a conservação dos ecossistemas. Alternativas como o Pagamento por Serviços 

Ambientais (PSA) e os Sistemas Agroflorestais são importantes no combate ao desmatamento 

e a perda da biodiversidade, além de proporcionar geração de renda aos envolvidos 

(MARQUES; COSTA; MOURA, 2019). Iniciativas como o Pacto pela Restauração da Mata 

Atlântica 17 e a Lei da Mata Atlântica favorecem o aumento da cobertura florestal no bioma. 

                                              
17 Movimento nacional estabelecido em 2009, nos 17 estados do bioma, que articula instituições públicas e 

privadas, governo, empresas e demais setores da sociedade para integrar recursos e esforços na busca por resultados 

em restauração e conservação da biodiversidade. Disponível em: https://www.pactomataatlantica.org.br/o-

movimento/. Acesso em: 07 jun. 2023.  

https://www.pactomataatlantica.org.br/o-movimento/
https://www.pactomataatlantica.org.br/o-movimento/
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Para tanto, torna-se fundamental a gestão integrada entre a UC e sua ZA, com a 

participação dos atores e setores sociais envolvidos (MARQUES; COSTA; MOURA, 2019). 

Castilho et al. (2018) sugere para a eficácia a longo prazo dessas áreas, maior apoio local, além 

do cumprimento das políticas estabelecidas para as UCs. Entretanto, Barros e Barbosa (2015) 

destacam que não é suficiente apenas a criação de leis e de áreas naturais protegidas, sem 

condições para o melhor desenvolvimento da aplicação da legislação, como o gerenciamento 

eficaz dos recursos submetidos a essas áreas, efetiva fiscalização, o incentivo ao 

desenvolvimento de pesquisas científicas e a devida importância da educação ambiental 

buscando conscientizar a população da preservação e conservação dos recursos naturais.  

Na região do Extremo Sul da Bahia constam iniciativas como o Programa Arboretum 

de Conservação e Restauração da Diversidade Florestal e o Fundo Ambiental Sul Baiano 

(FASB). O Programa Arboretum reúne atores de diversas instituições associados à pesquisa, à 

normatização e à extensão, visando a restauração, bem como o uso sustentável de espécies 

florestais, a partir de suporte técnico e logístico às ações de campo (PROGRAMA 

ARBORETUM, 2019). O FASB foi criado em 2020 e refere-se a uma iniciativa que conta com 

a parceria do Fórum Florestal da Bahia, do New Generation Plantation (NGP), juntamente com 

a investidora dinamarquesa KIRKBI, com a finalidade de construir ecossistemas resilientes, a 

partir da implantação de SAFs e restauração da Mata Atlântica, tendo como elemento central 

as pessoas (FASB, 2023). 

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

No período de 2011 a 2021, das 62 ocorrências relacionadas ao desmatamento, 21% 

foram registradas no interior do PNPB e 79% em locais da ZA, evidenciando a ineficácia da 

mesma em promover o chamado efeito tampão, o que torna este crime ambiental nesta área um 

vetor de pressão para a UC. De acordo com os dados obtidos, é possível afirmar que houve um 

aumento no quantitativo do desmatamento na UC e sua ZA entre os anos de 2019 a 2021, 

constatando a persistência da problemática na área de estudo. 

Demandam maiores esforços da fiscalização pelos órgãos competentes a Zona de Uso 

Extensivo (ZUEx) no interior da UC, bem como em sua ZA, como os distritos de Arraial 

D’ajuda, Trancoso e Vale Verde.  

Diante de tal contexto, ações de educação ambiental, visando a concretização das metas 

estabelecidas no Projeto Político Pedagógico de Educação Ambiental (PPPEA) do PNPB, 
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devem ser priorizadas pela gestão da UC. Além disso, ressalta-se a importância do aumento do 

quantitativo de aportes financeiros para os órgãos de fiscalização ambiental da região, buscando 

garantir a estruturação de um sistema de Inteligência Ambiental para o monitoramento e 

controle do desmatamento na região. A gestão integrada da UC e sua ZA, juntamente com a 

promoção de estratégias como o Pagamento por Serviços Ambientais (PSA), a silvicultura de 

espécies nativas e os Sistemas Agroflorestais, também podem ser consideradas como ações 

possíveis para atenuar o desmatamento.  

Considera-se a necessidade de um banco de sementes para a conservação ex situ das 

sementes de espécies nativas, endêmicas, ameaçadas de extinção da UC e as que serão utilizadas 

em projetos de restauração florestal.  Será fundamental novos estudos sobre a problemática do 

desmatamento na UC, bem como a possibilidade de replicação desta pesquisa em outras UCs 

da região, buscando o levantamento de dados que possam subsidiar as estratégias de 

conservação dos remanescentes do bioma Mata Atlântica.  

O pau-brasil como espécie bandeira da UC e ameaçada de extinção, esteve entre as 

espécies mais apreendidas no período, reforçando a necessidade da tomada de decisões 

estratégicas para a sua proteção.  
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dos impactos ambientais resultantes das atividades antrópicas. Neste contexto, os distritos de 

Arraial D’ajuda, Trancoso e Vale Verde foram considerados áreas críticas, onde os esforços de 

fiscalização devem ser concentrados, possivelmente devido ao crescimento populacional, a 

expansão urbana desordenada e a especulação imobiliária. No interior da UC demanda atenção 

da fiscalização a Zona de Uso Extensivo (ZUEx), local onde estão as trilhas para o uso público.  

Predominou os crimes contra a flora (37,25%), seguido dos crimes contra a poluição e 

outros crimes ambientais (33,20%) e contra a fauna (21,05%). As infrações relacionadas ao 

ordenamento urbano e o patrimônio cultural apresentou o menor índice no período (0,40%).  A 

caça de animais silvestres não foi constatada com um dos principais crimes ambientais, 

refutando a hipótese inicial.  Entretanto, é provável que tal informação não expresse a realidade 

de ocorrência desse crime na área de estudo, considerando a dificuldade de quantificar e 

qualificar o mesmo pelos agentes de fiscalização ambiental. O desmatamento (n=62) obteve o 

maior número de registros, principalmente na ZA (79%), sendo o pau-brasil uma das espécies 

mais apreendidas, o que reforça a necessidade de estratégias para a proteção da mesma. São 

alternativas possíveis para atenuar o desmatamento nestas áreas o Pagamento por Serviços 

Ambientais (PSA) e os Sistemas Agroflorestais.  

Recomenda-se a efetivação das ações de educação ambiental crítica com as 

comunidades do entorno do PNPB, cuja as metas foram estabelecidas no Projeto Político 

Pedagógico de Educação Ambiental (PPPEA) da UC, além do aumento do quantitativo de 

aportes financeiros para os órgãos de fiscalização ambiental, e da melhoria na divulgação e 

acesso aos meios de denúncia pela população. A padronização das informações averiguadas 

pelos órgãos de fiscalização que atuam na região, facilitará na sistematização e análise por 

outros pesquisadores e instituições de pesquisa.  

Outros estudos serão necessários para a melhor compreensão desta problemática no 

PNPB e demais UCs que compõe o Mosaico de Áreas Protegidas do Extremo Sul da Bahia 

(MAPES), buscando a conservação dos remanescentes do bioma Mata Atlântica na região.  
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